
ESTADO DO CEARÁ

CAMARA MUNICIPAL DE POTIRETAMA
PAÇO: VEREADOR. JOÃO NOGUEIRA DÉ HOLANDA

AVrSO DE CONTRÀTÂÇÃO »rnrra
DISPENSA EI.ETRÔNICA NE DT,{09 I2O24.CMP

CONTRÀTANTE:
CÂMAILA. MT]NICIPÂI, DI,] PoTIIIE I.AMA/CE.

OBJETO:
AQTJISIÇÀO DE MA'IERIAIS PERMANENTI§ (AR CONDICIONADOS T] DÀlá SHOW),
DES'IINADOS Â TENDER AS NECESSIDADF§ DÂ CÁMARA, MTINICIPAL DE
POTIRETAMA.

VALOR TOTÂL ESTIMADO DÂ COIVTRATAÇÂO
ITS 17.285,33 (DFZT}SEIE MIL DU7-ENTOS E OTI'ENTA E CINCO REAIS E'IRINTA E ]R]jS
CENTAVOS)

INÍCIO DE RECEBIMEI{IO DE PROPOSTA:
t3/12/2024

FIM DO RECFÀIMENTO HORT{RIO:23:5Í) FIORÂS
DO l)IA: 1811212024

ENDFÀEÇO DISPONÍVEL: ww$,.camarapotirct amace.qov.br.

ENDEREÇO ELE"IRÔXICO nn nTCEBIMENTO DE PROPOSTA E DOCUMENTOS DE
lIÂBIIXTAÇÃO:F-rnail: conhto@camarapoúeta-nra-ce.sov. br.

Rua: €dilson Vieira, 554, CentÍo. Potiretamà-CI E-mail: camarâmunicipàlpotiretama@hotmail.com
CNPJ: 41.286-634/000'l -30 - www.camarapotirêtama.ce.gov.br

CRI]ERIO DE JULGAMENTO:
IMLN()R l'RL( Ol srr lotc



ESTADO DO CEARA

CAMARA MUNICIPAL DE POTIRETAMA
PAÇO: VERÊADOR - JOÃO NOGUEIRA DE HOLANDA

EDrrÂL DE CONVOCAçÃO

EDITAL DE LICITAÇÃO DrSpFÀrSÁ\,'EL Na 009/2024.CMp

À Cànârà Municipal de Potirearna" tttavés do Presidentc o Sr. CLE\IERIÀNDIO PEREIRA
Btr'7.F.RRA, toma público, pam conhecimento dos interessados, que atrar,és da Agente dc Contrataçào
a Sra. Ana Bruna de Moura, rcaliz-ará Contr-atação DireLe por I)ispensa de licitaçào, com critório de
julganrento MIiNOR Plttl,ÇO POR I,OTE, rurs termos artigo 75, inciso II da ki n" 14.133, rle l9 de
abril dc 2021, e as exigôncias cslabelecidas neste Edital, e Termo tlc Rel'crência e seus ancxos, corrfonne
os critérios e procedimentos a scguir dcliuidos, objetivando a rn:urifeslaçào de cvcn[rais interessa«los em
participar do prcsentt l)rocesso em busca da admirútraçào obter a proposta mais vantajosa, observadas
as dalas e horários discriminados a seguir.

l-DO OBJETO:
1.1 Constirui objeto tlcsra a AQUISIÇÀO DE MÂTFÀIAIS PERMÂNENTES (AR
CONDICIONADOS E DÂTA SHOW), DESTINADOS Â TE,NDER ÀS NECESSIDÂDES DA
CÂMARÂ MI]MCIP.{L DE POTIRETAMÀ.

1.2 Compôenr cste [ditrl, alórn das corrdiçôcs cspecíficiLs, os scguintes documcntos:
1.2.1 - Anexo I: Declarações
1.2.2 - Anexo II: Termo de Referência
1.2.3 - Anexo III: Minuta do Contrato;
1.2.4 - Anexo IV: Minuta da Proposta.

2. DAS CONDIÇÔES DE PÂRTICIPAÇÃO
2.1. Participaçào na presentc dispensa se dar:í mediante o enüo de proposl,a dc preços e documentos de

habilitaçào pelo link disponível no site da Câmara mruúcipal de Potiretarna, na aba Transparência, em scguida

nos botôes: "Ucitaçôes'-> "Contrataçao Dircta-hi n" 14.133, dc is de abril de 2021", o envio será pelo c-rnail:

contato@carnaraootirctama.ce.gov.br.
2.1.1. Náo po«lerâo participar tlesla dispersa os fomecedores:
2.1.2. Que não atendam à condiçôes dcste Aüso de Contrataçào Direta e seu(s) anexo(s);

2.1.3. Esrangeiros que nào lenham representação legrl no Brasil com poderes cxpressos para receber citaçào

e responder arlminislratira ou judiciatnente; Que atendâm todos os requisitos do Edital;
2.1.4. Nào poder:í participar cmpresa que nào explore ramo de atividade cornpaúr'cl com o objeto «lesta

licitâção;
2.1.5. As Pessom jurídicas que tenharrl sido declaradas iuidôneas por ato do poder público ou quc cstc'i?rm

impcdidas de licitar, ou contratar com a admilisüação pública, ou com qualquer dc seus órgàos

descentralizados, quais sejam:
a. Cadasfo Nacioua.l de Empresas Inidôneas c Suspensas - CEIS;
b. CNI - Cadastro Nacional de Condcnações CÍveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inclegibilidadc do C\[;

Ruà: Edalson V,eira, 554, Centro, Potiretama'CÉ [. mail: câmàÍamuniciPalpotiretama@hotmail.com
CNPJ: 41,286.63a10001 -30 - www.camarapotiÍetôma.(e.gov.br

DATÀ DO AVISO DÀ DISPENSA t3/12/2024
DA'l), LIMITL, PAIIA APRESENT,\ÇÀO DAS
PRoPOSTAS

rc/A4/2024, aré as 23:59hrs

FORMADE I|N!'IO DAS PROPOS'Ii\S

As propostas delerão scr encaminhadas párra o c-
mail coutato((D< arnru':rrroú-ctirr rta.cc.gor'.lrr. de
acordo com rcsolução de na. 005, dc 19 de úril
de 202,1.
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c. CNEP - Cadastro Nacional de Ernpresas ltnidas;
d. Inidôneos - licitantcs lrridôneos julto ao TCI J;

2.2 Quc sc enquadrenr neu segrriltes vedações:
a. autor do iultcprqicto, do projeto básico ou do projcto exec.utivo, pcssoa física ou jurídica, quan{o a
colltratâçâo vcrsar sobrc obra, serviços ou I'omecirnento dc bens a ele relacionados;
b. empresa, isoladzunentc ou em corxórcio, responsávcl pela elaboraçào do projeto bÍrsico ou do projcto
executil'o, ou cmprcsa da quzú o autor do projcto seia tlirigcntc, gerente, controlador, acionista ou dctentor de
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a roto, responsár,el técnico ou subcontrata{g, qualdo a
conlràtação versar sobre obra, seniç.os ou fomecimcnto dc lrcns a ela necessários;
c. pcssoa lisica ou jurídica que se encontrc, ao ternlx) (la contrataçào, imlxrssibilitada (le conlrala-r etn

decorrôx'ia dc sarrção que lhe foi imposta;
d, aquele que rnaltclrha lúrculo de rratureza técnica, comcrcia.l, econômica, financeira, traltalhista ou civil com
dirigente do ór$o ou cntidade contratantc ou com agcntc público que desempenhe funçào rra licitaçào ou
anre na fiscalização ou na gestão do contr-àto, ou que deles seja cônjuge, comparüeiro ou pa-rente em ürüa
rcta, colatcral ou Jror alirridadc, até o terceiro gnu;
e. ernpresíLs conlroladorzu, controladas ou coligada-s, rros (crnlos da I-ei n9 6.404, de l5 dc clczcrnbro de
1976, concon'endo entlc si;

l. pessoa lísica ou.jurÍdica que, nos 5 (cinco) arxrs artlcriorcs à diurlgaçào do aviso, terrlra sirlo corrdenada
judicialneutc, com trârtsito em.julgado, por exploraçã<.r dc trabalho ilfantil, por submissào dc trallalhadores a

condições análog:rs às de escravo ou por conu'àtÂção de adolesr:entes nos casos vedados pela legislaçào
traba.lhis ta.

2.2.1. l,quiparun-sc aos autores do projeto as crnprcs:rs intcgrantes do mesmo gmpo ecorrôrnico;
2.2.2. aplica-sc o rüsgrsto rra alínea 'c.' tamhérn ao fornecetlor quc iúue em substituiçào a oulra pcssoa, [ísica

ou jurídica, corn o intuito de burlar a efetividadc da s:urçào a ela aplicada, inclusivc a sua controladom,
controlada ou coligada, dcsde que der.idarnente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulcnta da

lrcrsonalidadc jurídica do fomecedor;
2.2.3. org'a:r?-açõcs da Sociedade Civil de Interessc Público - OSCIP, atuando ncssa condição (Acórdão n9
7 46 / 20 1 4:l CLI -Plcrrário) ; c

2.2.4. sociedadcs coopcrativas.

3 - DOS RECURSOS ORÇAMIÀITrÍRIOS:
3.1. As despes;rs decorrcrrtcs desta conlmtação cstão prograrnadas cm dotaçào orç:unctttítria prí4lria. prcvisla

no orçiunerrto do Poder Executiro, para exercício dc 2024, rta classficação: 1301 01 O:Jl 0001 2.086 -
(]ercnci:uncrrto tl:u Àtividadcs kgislativa-s; Elcrm:rtto <lc l)cspcsiu: 44.90.52.00 - l.<luiparnerrto e Matelial

Pen)ünerte, Subelemento dc Dcspesa: 44,90,52,12 - Aparelhos e Utensílios Domésticos / 44'90.52.33 '
Equipamentos para Audio, Video e Foto, com rccursos dirclarncntc arrecadados ou fansÍeridos da (lMl'
consignados rro <>rç:urtcuto de 202,1.

4 - DO VÀLOR E^STIMÂDO
4.1.1 - O ralor global estimado pâra contrataçào seni de R$ 17.285,3:l (Dezessete mil duzentos c oitenta e

cinm reais e trina e três ccntavos).
LOTE UNICO

ITEM Dr§CRIÇÀO TIND QUÂNT
YLR.

r,NruÁxIO
!,LR.

TOTAI,
0l cl.rN'ftiJ\t,l)L ,\R sPLI'f l2üx»11'tls 290v IIND 0l 3.,{96,33 3.,[96,3i]

02 CEI..i'I'RÂL DE AII SPUT 1SOOOBTUS 22OV UNI) 02 5.0,$,00 r0.086,«)

03 01 3.703,00 3.703,00

VÁI-OR GI,OBÁT ESTIMÀDO 17.285,33

5. PERTODO PARÂ ENVIO DÂ DOCUMEIYTAçÃO DE IrÀBIIXTÀÇÃO E PROPOSTÀ DE
PREÇO/COTAÇÃO
5.1 A presentc dispcnsa ficar:í ABERTA POR UM PERIODO DIi 03 (IRES) DIÂS tiTEIS, a partir da data

Rua: Edilson Vieira,554. CentÍo, Potiretamà-C[ [ mail: canraramunicipalpoliretàma@hotmail.com

CNPJ: 41.286.634/0001'30 - www.camaÍôpotiretama.ce.gov.br

D.À'l'À sHow i.i5(x) l-tlMMS TIND



ÍSÍADO DO CEARA

CAMARA MUNICIPAL DE POTIRETAMA
PAÇO: VÊREADOR * JOÁO NOGUEIRA DE HOTANDA

da dilulgaçào rto sitc da Câl.rara N{uricipal de Potiretatn;r; urvrç.carruraDolircLuna.cc.so\..br, rra aba
'I'nursparôrrcia, crn seguidar nos botôes: "Licitaç<-rcs' -> 'Conlratirçaro Dircta-Iri n' 14.133/202L', as I)ft)Jx)sLrs
dc l)rcços c os lespcdjvos clocurnerrtos dcrcrào ser errcanirrhadas l)arár c-rn:ül:
c()rrtato@c tiretiurra.cc.l{or'.br

6 - DÀ APRIXENTAÇÀO D()S DOCUMET{TOS:
6.1 Apresentada err origirral, ltol círpia sirnplcs ou scldo aceit:r a auterrticação diginll
6.2 A propolrcrrtc dcvcrii aprcseltal tloctutrcnt<rs dc habilitaçiro juuto a sua proposta de prcços, uir lirrrna
1>rclislir rro Âncxo II - Temro de lleÍcrôucia.

Rua: tdilson Vieira,55a, Ceí)trô, Potiretânra-C[ [.rnail: cãmâràFrunicipàlpoliígtamáQ)hotmaal.con')
CNPI: 4 l.?86.614/001)1 - l0' \Brv\,r.cômarapotiretâma.(e.gov.br

7 - PROPOS1â DE PREÇO:
7.1, Às pr-opostas de preço que rr:io cslivercrn em consonàlcia con a,s exigências dcstc ltditd serà<t
dcsconsitlcrirdas.jul6,:uxlo*e pcla sua tlcsclassiÍicaçào.
7.1.1.0 ralor Proposto pelas licitantes p:ua Íirnrc< imcnto dos produtos rào poclerá ultrapassar o valor <lo
orçarlclto do Mulic-ípio previsto r<> itcm,tr.l,l do cdiurl
7.1.2. À PR()P()S'll\ l)E PltUÇOS dclcrá ser apresentarla crn 0l (uma) ria datiloglalada ou iligitatla,
dcridanente assinada, rubricada ern l<-xliu ;rs suas págilas, dcvcrrdo contcl uo mfirirno:
a) Â indir:çào da mzl-to soci;rl da licitiurtc, o uúrncro dc ilscriçào no CNIIJ de seu estalrch:crrnerrto e

enderr:ço cornplcto de\erá scr o quc elêtivarnente iÉ prestâr o objcto <la licitaçào. Sào lâcultativas :s
ittf<rrrtlrç<-lcs dos d:rdos rc{êrcntes ao llú[rer() tlc b:urco, agôncia c conta con'erte resta etapa da licitaçào,
scndo olrrigatória, posteriorrnente, pu:r assinalur:r do coutrato.
b) Marca dos produtos, os prcços proposlos'scr:io dc cxclusir.a reslx»rsabilidiLde rla liciturtc, rriro lhc

assistindo o dircito dc plcitcar <lualtlucr altençào dos Írcsnr()s, solr;rlcgrçiro dc crro, onrissão ou qualqucr
olrlro :u-gurncnto rriro prcr.isto cm lci.
c) Às l'ropostas de Prcços scrão consirlcra<l:us de acordo corn os ,\nexos deste liditrl, r'orrlorrnc o <'aso,

c\l,r('ssir ('rn Rr'al (RSt. r'rtt iJ;ruirtttcrs ( l,t,r' (\ltrro. r'otttputarrrlo lodus or ctt,'los ttttcssirri,rr Irtu:r o
atcrrtlirncnto do objeto dcsta licitaçào, lrcm como, todos os impostos, cncargos babalhistir.s, prcridcrx'iár-ios,
Íiscais e comerciais, taxas, lrctes, scl+rros, desloeiunerrtos de pessoal, c quais(luer outros cllstos ou dcspcsas

<1uc irrcidau.r ou veuhrun a ilcidir direta ou ildiretanelte sobre a prestação dos scniços, constantcs (l:r

J)rollosta, abrangendo, assim, todos os custos con] os scn,iÇos necessár'ios Íl erefllçào do objeto cur pcrlcitiu
c()rrliçôt.lr Itt:utrtl, ttçi,, r los :rn iço...

d) Oconcrrtlo discrepânt'ia crrtrc os prcços unitários e toleis, prelalecerào os púnciros, deven<lo o(a) Àgcrrtc
dc C<>r rtrataçà<>(a) proceder às correções rtccessári:u.
c) I)crr:riio scr irrÍormatlos alérn tkrs preços ruritários c totais, os scus rcspcclivos r,alorcs por cxtcttso.
l) À proposta dc prcços dcvcrá ainrla cst;u assirada lxrr re1;resentante, legalmcltc coustituítlo p:rra tal lul;
g) A proposta de preços tcrá \'alida(le rnínirna de 60 (sesserrta) dias, a cont:u da clata da abcrtrtra do envelopc,

scrrdo este c<»rsidcrirdo como rá.li<lo, no ca-so dc oruissão.

h) Às cotlçôes de prcços apresentadas iniciahncrtc, terão carlitcr dc progrstas de prcços c ciLso nenhurna

I)roposla conplernerlar corn r,alor mcrror scjil alrreseltada, aqucl:r cotação c(»l rntllor valol, scú
considcmda :r proposta lcnccdor;L
7.1.3. ()cqrrcndo {ircr'çrrcia na proposta crrLre os ralorcs urütário e total, prcvlúcccrít o unitário, c elltre o
2]g:Lrismp e rxtelNo, prcr,alecer:i o cxlcllso. Nào será pemritido altcrar lalor da proposta por crro, selldo o

mr:srno <lcscla-ssifi cado.
7.1.4. Os preços colstruttcs da proposh do licitalk clevcrão corrtcr aperlas (luas casas clccirnais apris â \'írg'ula,

caberxl6 ao licitarte procedcr ao iurcdoÍxlanrcuto ou desprezar os llúrncros apírs as duas casas decirnais dos

ccntavos, e dcvcr-ão ser cotados cm moeda corrcrttc nacional.
7.1.5. Os prcÇos propostos scrà() de exclusiva reslxrnsabiliclatlc rlo lit it:urte, nào lhc:rssistin<lo o dircito de

1>lciteal qualqucr altcração dos rnesmos, sob alcg;rçiur rlc eno, ornissào ou qualqucr otrtr() arSltnlctll() rrão

prcvislo ern lei.
7.1.6, A iqrrcscntação <la proposta de prcços irnl>lica na ciôrx'ia clara de todos os tcnrr()s rlo cdiurl c seus

alexos, etn espccial quarÍo it especificaçào dos scniços c as cor<lições de participaçào, coml)clição,
julgarnento e l'onnalizaçào rla tlispensa, bcrn corno a acei[4ão c suiciçào iltcgml às sua-s disposiq:õcs c ii
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legislaçào aplicár,cl [,ci n' 14.1.33, de I9 de abril dc 2021.
7.1.7. Seú desclassificada a proposta vencedora que:
I. contiver úcios irsanáveis;
2- não obedccer às especificaçôes tócnicas ponnenorizadas ncste aüso ou em seus alexos;
3. apresentar prcços incxeryuíveis ou perrnarrecerem acirna do preço márimo definido pam ?r corltratação;
4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando cxigido pcla Administraçào;
5. apresentar dcsconlbmridade corn quaisquer outras exigências deste aüso ou seus iulcxos, desde que
insanável-
7.1.8. Quando o fomecedor não conseguir comp«)var tluc possui ou possuirá recursos suficientes para
executar a coutento o objeto, será considerada inexeqúvel a proposta de preços ou menor lance que:

l- For insúrciente para a toberhrra dos custos da cor)l-ratação, apresente prcços global ou unitários simbóücos,
irrisórios ou de valor z-cro, ürcompatír'eis com os prcços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, airrda que o ato convocaório da dispensa nào tenha esurbelecido limitcs mínimos,
cxc€to quardo se referirem a materiais e instalaçóes dc propriedade do próprio [omcccdor, para os quais ele
remrncic a parcela ou à toLrlidade da remuneraçào.
2- Apresentar run ou mais valores da planilha de custo que scjam inleriores àquelcs lxados ern insFumentos
de caráter normativo obrigàtório, tais como leis, mcdidas proüsórias e convençôes colctivas de trabaliro
vigentes.

&DOJTJLGAMENTO
8.1. Encerr:ado o prazo para recebimentos das proposlas de preços e documenbos dc habilitação, senl
verificada a conlormidade da proposta classifrcada em primeiro lugar, ou seja, a que aprescnüou o meror
preço, quânto à adcquaçào do objeto, à compatibüdade do preço em relaçào ao cstipulado para a

contratação, bcm como os d<xumentos de habilitação apresentados.
8.2. No caso dc o prcço da proposta vencedora cstar acima do estimado pela Adminisl.ração, será declarada

desclassificada e verificada pela ordem de classificação o segrmdo lugar e assim sucessirannent]c até a proposta

atender a todas as condiçócs do edital.
8..3. Em qualquer caso, conclúda tal fase, o resultado scrá registrado na ata do procedimento da dispema.

8.4. Estando o prcço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se neccssário, de documeutos

complementares, conltorme o caso.

8.5. Se houver inflft:ios {e inexeqübilidade da proposta dc preço, ou etn caso da necessi<lade de

esclarecimentos conplcmentares, poderão ser efetuadas diligências, para que a eÍnpresa cornprove a

cxeqúbüdade da proposlâ.

8.6. Para lurs {e análise da proposta quanto ao cumprimcnto das especificaçóes do objeto, podcÉ ser colhida

a manifestaçào cscrila do setor requisitante do scn'iço ou tla área especializada no objcto.

8.7. Se a proposta vcncedora for desclassificada, será cxaminada a proposta ou lance subsequcnte, e, assirn

sucessiramente, la ordem de classificaçào.

8.8. Encerrada a anáIise quanto à aceitaçào da proposta, sc iniciará a fase de habilitaçào, obsenado o disposto

leste Àviso de Contrataçâo Direta-

9.6. DA lrÂBrr.rTÀÇÂo JrrnÍoIca
9.6.1. Cédula de identidade e CPF do(s) responsávcl(is) legal(is) ou signalírio(s) da proposLa;

9.6.2. Registro comerciel, no caso de empresa individual;
g.6.3. Áto mnstiUrtivo, estahrto ou contr'àto social em vigor c todos os aditivos, devidamcnte registrados, em se

tratando de sociedatles comerciais, e no caso de sociedade por açôes, acompiurlndo de docurnentos de

eleiçào de scus admir rislraclores;

S.O.a. fnmriçao do ato constihtivo, no caso de socicdadc cir.is, acompanhado de prova da diretoria em

exercício;
9.6.5. Decreto de Àutorizaçâo, em se tratardo de cmpresa ou sociedade estrangeira em funcionamelto no

País, e ato de rcgistro ou autorizaçào para firncionamento expedido pelo órgào compcleirte, quando a

atiúdade assim o cxigir.

Rua: Edilson Vieira, 554, (entÍo, PotiretaÍna'C€ Ê"maill camàraÍnunicipàlpotiretamàG)hotmail com

CNPI: 41 .286.634/0001 - 30 - www.camarãpotiíetama ce,gov.bí
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9.7. RI,GIJIÁRIDÁDE FISCÂL SOCIÀL E TRÂBAI-HISTA
Í).7.1- Prora dc irrscriçiro no Cadiuu o Nacioral de PessoaJruídica (CNPJ);

Í).7.2 - Prova de Irrscriçào mr Cada-stro Esla<lu:rl ou \,Iurricipirl ou <l<rurncrrto <lc iscrrç:io.
!).7.3 - Pror,a dc rcgul:ritlaclc para com a Fazcnda Federal, Estadual c Municipal do dolriciüo ou sctlc do
licitante, ou outm equivalente na Íirrrna da Iri.
9.7..4 - l'ror,a dc situaçào regul;u tiscal pe riurtc :r l'iyerrdir Nari rrriJ (CtlKl'tl)À( ) N t,,G-\'t-lYA l)lr
DL,BI'I'OS RIjIÁTNOS AOS TRIIII TTOS FITDERAIS [] A I)IVIDA A l'lVA DA tiNIAO), alterada pela
portírria coqjulLr RI"B/P(I}'N na 1.751 de 02/10/201,1; ercoltrada no site:
portcorIurttalll'lIP()FN l 82 l 20 l 1.htrn.
9.7..5 - Ct-RfIl IC^DO DE RIIC[-I-\Rn),\DF, DF, s]TIl,\(,.\O - C]RS, OU EQUr\ Ltj,NTI.,, l]criurtc ()
(]cstor rlo l,'urrdr> dc ()arar rti:r lror'ltrnpo dc Sen'iço - FC'I'S, da iurisdiç:-ro da sede ou Íilial da licitaltc,
derendo o llcsrno tcr igualdadc dc CNIIJ com os dcrnais documcrrtos aprcserrtudos rra corrrproraçiro da
regllari(lade fiscal e trabalhista, da secle da licitalte.
9.7.ô - PR()V^ DE INI.]XISI'ENCIA l)Fl I)EBI'|OS INADIMPI-II)OS PllRAi{TE A JLTSTIÇ^ DC)
'IIL{IJALHO, nediautc a aprcscutação dc Ccrtidào Negrúr'ir, tros termos do JÍtulo VII-À da Coruolirlaq:iro
rlas Lcis do'l-rabalho, aprorada pelo Decreto-Lei ne 5.,tr52, tlc lo dc rn:rio dc 19.1.i3, da juisdição da sctlc ou
Íilial do licitalte .

9.7.7. l)cr:laraçào dc c1uc, crn crrnrlrrirneut<> ao estabelecido ua ki N'r. 9.tt5,1,/99, c:ro il<'iso ,\L\Xlll, <lo art.

7o da Coustituiçào l-edcr;ü, nào crnprcga ncrron-'s <lc lll (<lez-oito) alos en traba.lho noluruo, l;eris<,s, ' ott
ilsalulrrc, peln ernprega rncrxrrcs dc 16 (dez-esseis) :uxrs cur llabal]ro algtrm, salro ra col<Iição dc al.rreixliz, r
partir dr.' 1.tr (<patt>rzc) arros, < orrlbrrne modelo constarúc tlos rutcxos destc cdital.

9,S. DÀ QUÀLIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINÂNCEIRÀ
9.8.1. Certirlào ncgrtila rlc l'alência, rccupcr-açr-ro judicial ou extr-i{urlici;rl, erpeditla pclo distúbddor da scdc

da pcssoaiurírlica ou tlo donicíüo do crnprcsíúo indivi<iual;
a.) Caso o lici[urtc csteja em r«:upcr:rçào judicial ou cxtrajrrdicial, dcvcr-ír scr courprovado o :r< olhirncnlo rlt>

pl:ux) dc rccui)erâção judicial ou a homoloçrçàt) do plaro dc rccupcraq:ào cxtr:rjudicial, co onnc o cilso

|) Sc o liciliurte rriro for scdiado rro F)stado do Ccarir, as certid<ics deverào r.ir- acornparhada-s tle declzu'açã<r

olicial da autori{a{c jurticiária compertcrrtc, rclacion:urdo os disfibuidores t1uc, na Corrarr:ir tlc srra sctlc,

tcrrhiun atribuiçào pala cxpedir certidôcs ncgalir.a-s dc I'alências, dc rccrtpcração iudicial ou dc crccuçio
yratrirnoni .

9.9. QUAI JFIC^ÇÁO TECNICA
9.Í).1. Âprcseltar Atcsti«lo em yrapel únbrado do írrg-ao (ou empresa) ernissor. Iirrnecido por lrssoitjurídica
clc <lireito pírtrliço ou priva<io, c<»npn)rlurdo aptidão pelo corrcorrelte par:t desctnpctrho dt: atili<la<lc

conpatír.cl corn o 6bjctq {a lici[rç:a'io en caractcrísúca-s, dcr,eudo cortler, rx> uríIriuo, :u scguitrtcs illfonnaçõcs:

a) razão Social, CNI'J c darkrs dc cotrtlrto do tirgào (ou crnprcsa) eurissor;

b) clcscrição do objcto corüatatlo;.
c) przo dc crttrega dos pr<xlutos, e;

cl) assillturl e nolrc lcgír,cl <lo resporrsiivel pcla gesLio do contrirtr>. !,sscs <lados lxxlerão scr uúlizatlos pcla

CMP,/CE pala cornprovaçào das infounaçÔcs

9.10. DECI-ARÂÇÔES
9.10.1. Aprescrrtar tleclaraçiL<> unilicâda corrstantc do Atrexo I rkr crlitai'

10. D,4, \,'ERIFICAÇÃO D,{S CC)NDIÇO}§ DE PÀR1ICIPAÇÀO E DA
DOCUMI]NTÂÇÃO DE H,{BIIJIAÇA()
l0.l C.no co1<lição 1tréria ao cxarnc da docurncrlrçio de Labilitaçiio do licitarrtc (lclentor tla lrro|oslr
classilica6a 

"r]1 
1,.irr.iaa lugar será r'crilicado o creutual descuurprirncrrto das corrrliçõcsde parti( ip;tçà( ',

atla\és (k)s scgrrintes procctlimcrrtos:

RUa: Êdilson Vi€ira. 554, Centro, Potiíetàmà-CE !-màil: Camàramuni(ipàlpoliretamâC,hotÍnôil.conl

CNP]: 41.286.634/0001 '30 - www carnôíapôtiretâma.<e.gov br
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10,1.2 Verificaçào da cxistôlcia de sançào <1uc impeça a participaçàr: ncstc processo ou :t Íitura
contralação, mediartc a consulta Cadastro Nacional <.lc Ernpresas Irüdôneas e Suspens:rs - CEIS.
l0.l.ll. Cadastro de !'ornecctlorcs e Prestadorcs dc Scniq:os da Câmara Murrir:ipal dc Potiretama;.
a. A consulta aos cadastros seú realizada enl nornc da empresa licitantc c tarnbém de seu sócio
mqiorirário, por forl:a do artigo 12 da Iri l" 8.429, dc 1992, que prcrt, deltre as sârrçôes impostas ao
responsár.cl pela prática dc ato de improbidade adminislratira, a proibiçào (lc conúatar corn o l'odcr
Público, inclusive por intcrmédio cle pessoa jurÍdi<'a da qual seja sócio majoritário.
a)-A criterio a autorida«lc, podcrá scrjultada docurncrrtaçào de comprovação aos rcquisitos exigidos-
B)-Constatrda a existôncia dc siurçào, a autoririadc C(xnpcleute reputa-rá o licitantc inabilitado, por fàlta
dc condiçào de participaçào.
r')-Caso necessário, a aut.oritladc Competente lxxlcr;t suspendcr a reuniào para arralisar os documcntos
al)rcscÍrtados, marcando, rra oportunidade, nora data c lrorhrio em que r.olkrrá a sc rcunir.

ll. DÀADI]DrCAÇÃO [, HOMOr-OGAÇÂO
ll.l. Encerrada a etapa de julgamelto e de húilitação, o processo seguiÉ para Adjudicaçao do objeto e
Homologa@o do procedimento, pela Autoridade Competentf, obsenado, no que couber, o disposto do arl
7l da ki Federal na 14.133/2021.

12. DÂCONTRÂTÀÇÃO
12.1. Àpós a adjudicaçào c horrrologaçào, cuo sc conclua pelâ collü?tação, scrá lirrnado'ltrmo de CoDtrato
ou emitido ir»trumento eqüvalcnte .

12.2. O adjudicauirio terá o prazo de 03 (três) di:s úteis, contados a partir da data de sua conr,'ocaçào, pira
issinir o Termo de Contràto, sob pena de decair do direito à contrataçâo, sern prcjuíz-o das sançôes prerislas
neste Aviso de CoDbataçào f)iretâ.
12.3. Alte rnaril'amente à corrr.ocaçào pirra comp:rrecer perante o órgâo ou eutidade para a assinatura do
Termo de Contrato, a Administraçâo poderá elcaminháJo para assinatln, mcdiarttc corrcspondôncia posra.l

com aviso de recebimento (ÂR) ou rneio eletrôrico, pzra clue seja assinado e dcvolüdo no prâzo de 03 (três)

dias, a coltar da data de seu recebimento.
12.4, O prazo preüsto para a-ssinatua do colrtrâto ou :rcciLrção da lota dc ctnpct ro ou instrumcrlto
cquivalente poderá ser plorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicat^fuio c aceit:l pcla

Àdmirristraçào.
12.5. As condiçôes de habiütaçào e contratad.o consignadas ueste aviso deverão scr m:urtidas pelo fomecedor

durante a vigência do contrato.

13. DA GÂRANTIÀ DE CONTRÀTO
13. l. Não haverá garantia contratual para o objeto dcstc irrstrumento conyocâtóri().

14. DÂST]BCONTRÀTÀÇÃO
14.1. Nào será permitido sulxontmtaçào o objeto dcstc instrurneirto convocatório.

15. DO REATUSTAMENTO DE PREÇOS E DO REEQUIIÍRRIO ECONÔMICO
l5.l Nos tcrmos do art. 25, §7e, da Lei ne 14.133/2021, o presente edital consigra, como forma dc

Ín:urutençào do equilítrrio ccorrôrnico-finalceiro do contràto e reqjustarnento de prcços, o índice do IPCA ou

outro quc houye por su§stih-rí-lo, caso mais farorár.el à Administraçào Pública, como critério de ahraliz-ação

rnonctária.
15.2. Â data-base esuuii vinculada à data do orçarnento cstimado e adjudicado ao licita.ute vcncedor.

15.3. À exúrção do conüato nào corÍigurará óbice para o reconhecimell-o do dcsequilíbrio ecorrôrnico'

finalcciro, hipótese em que será corcedida indenizaçào ltor meio de tenno indcniz.atório. (art. 131, parágrafo

Íurico da lri 14.133/2021)
15.4. O pedido de restabclccimento do equilíbrio ecouôtnico-financeiro devení scr lbmrulado durantc a

ügência do conü-ato e altes dc cvcntual prorrogaçio, Íros tennos do arl 107 da lci ne 14.113/2021.

Rua: Edilson Vieira, 554, Centro, Potiretama'C[ ['mail: câmarãmunicipalpotiÍetama@hotmâil.com
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16. DÁS OBRIGÀÇOI§ DÂ CONTRÂTÁNTE
18.1. lixigrr () cur)primcnto de l<xlas a-s olrrigaçircs a-ssuuridas pcl:r Ciontratada, dc acordo com as cláusulas
dcstc iuiso, do tcnno tlc rclcrôncia c os tcmros de sua proposta;
l(i.2. Exercer o acornpalhanrento e a fiscalizâçar) da l]ntrcsr, 1>or scnidor ou cornissão espcciahncrÍc
dcsigtrados, iuro[ur<lo crn rcgislro próprio as Ía]has detcctadas, ildicaxlo dia, mês e alo, [>ern (!ruo o rrorüe
dos cnprcgadoscycrrluúncntc enrolr.iclos, e elcarniDhaldo os aponta]ner)tos à autoridadc conrpctente pân!
as providôncias cabír'eis;
16.i1. Notilicar a Cortralada 1u'cscrito da ocon-ôncia dc cveltuais inper{eições, l'a}has ou ilregukuidades
constata(las r1o curso rla cutrcga do ollcto, llrarxlo przo para a sua coneçào, certific;urdo-se que as soluçôes

1rcr ela prolxrshs seian as nuüs :rclequadas;
l{i. tr. Pagiu ir Cortratada o r,alor resultarte do lirnrecimeirto tlo prociuto, uo prirzo e corrdiç<)cs estalrclccidas
ttestr lrriso c tro terttro tlt r(lrJttlrtia.

i7. DÀS OBRIGAÇÔFS DA CONTRATAD,C.
17.1. Rcsporrsabilizar-sc pelos úcios e darros decorlerrtes do olrjeto, de acoxk> corn o Código de f)eÍêsa do
Consunidor :

17.2. Comurricir ao contratârte, no prazo mírirno cle 2tr (rinte e quatlo) holas quc iurtcccdc a data tla
<'onclusào da crú-cgur, os rnotiros que irnpossibilitern o curnprirncnto do prazo pr-cvisto, corn :t devitla
compror-aq:ãlr;
17.3. Atcudcr às detennilaçôes regulales enitidas pclo lisciú ou gcstor do corltrato ou aukrítladc supetior t
presLu todo escl;u-ccirncrÍcr ou irrl'onnaçiro lror c'lcs solicita<los;
17.4. Rclrarar, corigir', renorer, substituir, às suas cxpcrrszus, n() t(,1;ü ()u crn l)artc, rro praz-o lixado 1>clo lisca1

do contrato, os protlutos/itens nos quais sc rcriÍicarcrn r.ícios, defeitos ou ilcorrcçõcs rcsul[rrrtes da euhcga
dos rnate :ris cmprcgadrx;
17.5. Re spons:rbilizrr-sc pclos vícios r darrcs decorreltes da cntrcgz do objekr, bcm <omo lxrr torlo e

qualquer dalo causado à Adrninistraç:-ro ou lcrcciros, ru-«r redtziudo essa responsabilidadc a fiscaliz-açlir, , rrt o
acompiurhatnento tl:r cxccuçào ou entrega do objcto corrtratual 1lelo colll::úiuttc, qtte ficar:l aulorizado a

dcsconl;u dos pqçrlcrr(os tlc'vidos ou da garanlia, caso exigida, o taloL corcsporttlcnte :«rs dalros st>lridos;

17.(i. Rcsponsabiliz:u-sc pclo cumprimcrrto tlc todas :rs ol»-igaq:ôcs trabalhistas, prcr,itlerx'iárias, liscais,

cerncrciajs c a-s dernais previ§[Ls cÍ]r lcgislaçir.o cspc< ílica, r:uja hadimplôncia uào trarlslcrc ;r rcspolsabilidadc
ao contratarttc c ttào lnderá oncrzu- o objeto (lo colltrato;
17.7. Comurricar iio Íisciü rlo contrato, no J)mzo de 2'[ (virrtc c <luatro) horas, qualqucr ocorência attonnal ou

aci<lclte quc se r erfiquc tIo locrü da cltr-cga <io ol>jeto.

17.8. I,araliszLr, pgr {etcmrinaqào do coutratiulte, rpxúqucl fomecimerrt<> tluc nào cstcja sendo prestado dc

acordo corn a lxra lóctrica ou quc portha cm risco a scgurzlça dc pcssoi§ ou bctrs tle Íerceiros.

17.9. N{:urtcr- {1r'arrte toda a ligêlcia do contrâto, crn cortrpatibilicladc cout as obrig:4ões assunidi», totlas irs

corrtliç<'rcs cxigidas par-a habilitaçào na licitaçào.
17.10. Curnprir, {uralte todo o pcriodr> dc vigência do contÍ-ato, a rcscm tle cuugos prcrista cm lei para

I)cssoâ cotn {cliciôncia, para r eabilitatlo da l'rcvidôncia Social ou piu-;r aprcltdiz, berl como ;Ls rt:scn'ts de

cargos prcvistrs cln outras lronrrils csltccílicit^s.

17.11. Guardar sigrlo soltrc krrlas as id-onrraçÕcs obtid:s em rlecorrôucià do cumltritnento do conlralo.

19.12, Àrcar com 6 ô1us (ic(:orrente dc cvcntual cxluivoco no dinrcnsionzurcuto dos quarÍitalivos de sua

propostâ, inclusive quiurto aos custos variárr:is dccorrcrrtcs de fatorcs futuros c incettos, dcrctxl<r

t-<»lytleme ntílos, caso o previsto inici:úurentc crn sua proposkr Iriio seja satislàtólio p;ua o atctrtlirnt'rtto do
gbiclo d:r corltrataçào, cxccto qu:urdo ocorcr :úgrun tlos er,errtos irrrolados Ito art. 12tr, [I, tl, da lr:i n"

14.133/2021 .

17.13. Àkx::rr os crrrJrregados qc<cssíuios, corn habilitirçi-ro e cotrlte< irnelto ixlc<1uados, ao per'Íêito

cuprpriurelto dm clliusulis do corlrato, lbmcccrtdo os natcriais, equipatnclrtos, Íenatrrentas t: tÍcnsílios

6ernanrlarlos, cuja quantidadc, qualidade e tccnologia tlcrerio atenrlcr às rccornct ttlaq:ôes de boa téctri<'a c a

lcaslação de regência.
17.t.tr. Colduzir <ls trabalhos corn estrita observârrr:ia às noünas da lcgislaçào pcrtirleltte, cumprildo;rs

Rua: tdilson Vieíra, 55ô, CentÍo, Potiretanra (E I mail: (amarâmunicipalpotiretama(d hotmail conr
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dctcunirraçõcs dos Po<lcres l\iblicos, nriurterxlo senrpre limpo o local de arnazell:ullcnto tlo olictr, ,. rrirs

nrcllrorcs corrdiçrles de segurarrça, higierre c disciplüra.
17.15. Nào ytcnniür a utilizaçào dc rluaiquer trabalho do melor dc dczcsscis ano§, c)tccto tta t'ottdiç:io dc
alrr-r:rxliz p;rn os rnaiores de quatorzc aros, nclrl pcnnitir a uÍilizaçiro rlo traballo tlo trtetror de dezoito:uros
crn traballx> notur-rro, lrerigoso ou insaltrl>re.

19.16. Pr-ornolcr, sc Íor o crso a guar-da, rn:urutcnç,ro c vigilârx:ia rir: ntaleriais, Íêrrarnentas, e tudo o quc lor
ncccssário:\ execuçào ou Iômccimcrrtodo oirjcto, duraríe a vigência do conlrato,
17.17. Pror.itlenciar a sr-rlxtitüçào rlc tlualqucr proÍissional envolrido na eirtrega do otrjcto contrattral, cuja

conduta seja cousitlcrada indeseiír.el pcla lisc;rli;açiro do colltmtâlte .

17.18. IlcspciLar-os J;rirrcípios de proteçào de dados pcssoais t'lerrcados rt:r l-ci (icral dc l'roteçno de l)ados,
ki no 13.709 dc l'l tle agosto dc 2018 c suas allcrrçires.
17.19 - \'eclar-a utilizaçào, la eutreÍla do objcto, dc crnprcgado qrte seja fanili:u dc agcittc público ocup:urtc

<Ic <'lugo ctn cornissi<t ou liruçào de corrfiança no órgào C)orrtratiurtc, Íros tcnnos tlo ar-úgo 7" tlo l)ecreto l'
7.203, de 2010 cumprir corn as demais comliçõcs corrstântes na proposta aprcscnlada na liciutção,
17.20 - Rcsporrsabilizar-se pclos vicios c duros de<'orrcrrtcs do objeto, de acordo com os artigos 12, li) c l7 a

27, clo Código dc l)cÍcsa do Cousurrri<lor (l.ei tro 8.078, dc 1990).

18. DÀS SANÇÔES E INI.'RAÇÔES ADMISNITRA'I'IVÀS
i8.1. Cornete irÍr-açào adminisirativa, rros lcrrlx>s da l-ei ne 14.13i|, tlc 2021, o ContraLtlo qtte:

a) dcr causa l\ ürexecrtçào par-ci:ú do corúrato;
b) dcr cirusir à ilcxccr.rçào parcial do corrbato (ltte causc gravc d;uro à ,{.dmirústrtçào ou acr

lirrr<'iorrameitio dos seniços pitblicos ou ao intcrcsse coletiro;
c) dcr <'ausa à inexecuçào tou do contratoi
d) dcixar de entregar a <locttrle ttlaçiLo cxigida p:rra o ccrtiunc;
e) 1à9 rnartiver a proposta, saho cm dec<>rrôncia <[e Íâto sqrcnerrientc clcvidiuneltc.iustilicixio;

l) pi-r6 celebr:u o contraro ou não entrcg-ar a documcrrtaçào exigiria para a colltrirulçào, quardo

corrvocardo dcntrc do prrazo dc validatlc dc sua pn)posLai

g) elsciar o rctardarncuto da execuçãro orr da crrt«:ga do objeto da corrtrataçào stn motir o justilicario;

l, ;U)rcscltâl declaraçào ou rlocutnentaçào lalsa cxigirla patit o certalnc ou l)rcstar dcclalaçào lirlsa

dumrrtc a dispcrtsa elctrôIrica orr execuçito c./ou lôntccimento <io colrtrat();

i) Iiautlar a contmLrç,ro ou pmlicar ato liaudulcnto rra cxecuçào ou Íontecimcttto do corrtrato;

.j) cornportar-se dc urodo irüdôrrco ou c<nnctcr fi audc dc qualqucr rlàfttre7-a;

k) praticar atos ilícitos com vistas a liustrirr os objdilos {lo ccrtarnei

l) praticar ato lesiro prcvislo no afl. .5q da Ixi rro t2'8'tr6, de 1o de agosto rle 2013'

1t1.2 - Serào aplicarlas ao rcspr»rsárel pelas iuli:4<)cs adtlirüstrativas acirna des< riLu as segrritttts satrç<)cs:

t8.2.1. Âdvcrtôlcia, quarxlo o Clorrtrat;rrlo der causa à incxe<'uçào parci:rl d<l corttrato, scnrl)re (ltlc lrà(' se

justil'icar a irnposiçào dc pcnalidade mais gritrc (art. 156, §2a, da hi);
1t1.2.2. ftnpeilirnetrto de liciuer c contmtar, qrraldo pralicatla-s as coldutas descritas nas alírtcas lr, c, <l' e, I c g

<lc, srrbiterri acima dcslc Cortrato, scmprc que rrão sc justilicar a imposiçào tlc pcrr:rlitladc mais grrvc (art. 156.

§4", cla Lci);
itl.2.:). Decla.aça,, {c ilirloncidarle para licit:u'c corrúatar, rpaldo pruticadas irs r:ondulls dcscritas nas alírtcas

h, i, j, k c I do subitcm ar.irlra clcstc Corrlrato, bem cotno rtis alíneas b, c, <1, e, f c g, quc.iustifiqucur a

irnposição <lc pcrralidadc rnais gril'e (art. 156, §.5o, da lri).
IU.2.4. NIulta:
18.2..[.1. moratória tlc 0,5 % (cinco dór.irrros grr celto) por dia de atraso irrjustiÍicixlo soblc o valot-<[it pat ccl:r

inadimplitla, att< o lilnite tlc 10 klcz) di:rs.

It1,2,1.2. 5% (tilrco ltor ccltto) sobrc r> r'alor tla (llltralâçào, cas() a prcslação ou cllticga seja rcalizada <lc

I'.,,-ra lrcr>rnplctl ou cm ,lesco irnnidatlc cr»l as con<liçôcs arelçadas, solrrc o valor da colttr.rtaç:-ur, por dia

<lc irr.eguliui6adc 1a prcstaçào dos scrliços/cnlrcgr tlos produtos, lirnitixla sua aplit'.4ão alé o rnárilno dc 10

klez) diir^s

18.2,,1.3. 10y" (tlez por cento) sc,lrrc o v:úor total d() (ortlr?to, rro caso tla ilexccução tok tlo r:onl]irto.

20.2.,Í.4. O alriuso supcrior a l0 dia-s autoriza â Admilistraqào a prornovcr a rcscisào do colttmk) por
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descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispôe o inciso I do:rL 137 da tri n.
18.133, de 2021.
18.3. A aplicação das sançôes previstas restc Contrato rrào exclü, em hipótese algurna, a obrigaçào dc
reparação irrtegral d<.r d:up causado ao Contratantc (art. 156, §94)
18.4.'llodas as sançôes pro,isLrs neste Contrato podcrão scr aplicadas cumulaür,amente com a multa (art. 156,

§70).
18.5. Antes da aplicaçào da multa ser'á facultada a dcfcsa do interessado no prí\zo dc 15 (quinze) di:r^s úteis,
contado da data de sua intimaçào (art- 157)-

18.6. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabír'eis l-orcm superiores ao valor do paganrcllto cvcntualmente
deüdo pelo Coulralartc ao Contratado, alérn da perda dcssc valor, a diferença será descon[ada da garantia
prestada ou sefti cobrada .iudicialmentc (arl. I 56, §{t') .

18.7. l'rer.iarnentc ao cncarninharnento à cobrança judicial, a multa podeni ser recolhida administrativarnente
no prazo rníximo dc 1.5 klu rz:e) dias, a contar da daur do recebimento da comunicação cnviada pela
autoridade competente.
18.8. A aplicaçáo das s:urçôes realizar-se-á em processo adrninistrativo quc assegure o contratlitório c a ampla
defcsa ao Contratado, oLrscrvando-se o procedirncnto prcüsto no caput e parágralos do :rt. 158 da lri nq

14.133, de 2021, para a-s pena-lidades de impcdimcnto dc licitar e contratar c de declaração de ilidoneidade
para licitar ou contratar.
18.9. Na aplicaçào dius sançôes serão colsiderados (art. 156, §1");
a) a natrreza c a gravidade da infraçáo cometida;
b) as peculiaridadcs do c.aso concreto;
c) as circunstârcias agravantcs ou atenuantes;

d) os danos que dela provicrem para o Contratânte;
e) a implantação ou o aperfeiçoarnento dc prograrna de integridade, confomre trrnnas e orieutações dos

órgàos de confolc.
18.10. Os atos prci.istos corno infrações admilistrativas na lri ne 14.133, de 2021, ou em oulras leis de

licitações e cont-ratos da Administraçâo Pública <pe lambórn sejam tipificados corno atos lcsivos na ki rtn

12.846, de 2013, serào apurados e julgados conjurttarnerte, nos mesmos autos, obsen'ados o rito
procedimental e autoridatlc cornpetente delinidos rn rcÍ'crirla I-eí (art. 159)'
18.11. A personalidadc.jurídica do Contratado poderá scr <lesr:onsiderada sempre quc utilizada com abuso do

direito para Íàcilitar, cncoltrir ou dissimulal a prática dos akrs ilícitos preústos rICStc Contrato ou para

proyocar colfusão patrimonial, e, nesse caso, todos os cÍêitos da.s sanções aplicarizs à pessoa juídica serào

esteldidos aos seus arlrninistradores e sócios corn poderes dc admirüstraçâo, à pessoajurídica sucessorA ou à

empresa do tnesrno Í:uno corn relaçào de coligação ou controle, dc fato ou dc direito, cotn o Conlratado,

obsenados, em to(los os câsos, o conü-adiório, a ampla dcfesa e a obrigatoriedade de análisc jurídica prér'ia

(art. l60).
18.12. O Coltratarte dercrá, no prazo mâimo 15 (quürze) dias úteis, conl-ado da data dc aplicag.o da

sanção, informar c maltcr atualizados os dados relatir«rs àu szurçôes por ela aplicadas, para flns dc publicidade

no Cadastro Nacional {c Empresas Inidôneas e Suspcns:s (Ceis) e no Cadastro Nacional de !-mpresas

Pulidas (Cncp), illstituídos ro âmbito do Poder Exccutivo ltderal. (Art' 161).

18.13. Às sançôcs dc iml.redirnento de licitu e contratar c dccliração de irridoneitlade para licitrr ou contratar

sào passívcis de rcabilitaçào rla fonna do art. 163daIcinq 14.133/21.

19. DÀSÀLTERÀÇÔES OO COXrnero
19.1- Os contraros regidos conforme o arl 124, da l-ei !'edcral 14.133/2021, poderão ser altcrados, com as

devidas justficativas, los seguirrtes casos:

l- unilate ralmerrtc pcla Âdmirristraçào:

a) qualdo houvcr rnodiÍicação do projeto ou das cspecificações, para melhor adcquação técnica a seus

objetivos;

b) quando for rrecessária a rnodilicaçào do va.lor contratual em decorrên:ia dc acrescimo ou diminuiçao

quantitativa de seu objcto, nos limites permitidos por [ei;

Rua; tdilson Vieira, 554, Centro, Potiretama CE E-mail: camarâmuni(ipalpotiÍetama@hotmail.com
CNP.I: 4 L286.634/0001 "30 ' www.camaÍapotirelama.ce gov bl
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II - por acordo entle íLs partes:

a) quando convenicnte a substituição da gararrtia de fonrccirlcl]tol
b) quando ncccssária a modificaçào do regime de fomecimento, bern como do rnodo de eltrega, em làce 6e

veriÍicaçào técnica da iraplicabilidade dos termos côntratuais originários;
c) qualdo necessát'ia a modiÍicação da fonna de pagaÍnerrto por imposiq:ão rlc circunstâncias supcr-vcrricrr1cs,

marttido o va.lor inicial atuirlizado e vcdada a a.rrtccipaçáo do pagarnenlo cm relaçào Ao clorrogriurra
liniur<',ciro fixado sem a corrcspondente contraprestaçào de forrrccimcnto de bcrrs;

d) para restabclcccr o equilfurio econômicofinancciro inici:ü do conlrato em caso {c [<rrça maior, cas<r
fornrito ou fato do púncipe ou em decorÉncia de fatos imprevisír,eis ou prelisíl'eis de consequê1ci:r.s
incalculávcis, que ilvi:rbiliz-em a cnl.rega do contrato tal como pactuado, respcitada, em qualquer ciuo, a
repartição oblttiva de risco estabelecida no contrato-
19.2. N:s iúteraçõcs urrilaterais a que s€ rcfcre o inciso I do caput do art. 124 da ki ltderal 1,1.133, o
contratado será obrigado a accil,ar, üas rnesrnas condiçôcs contratuais, acréscinros ou suprcssôes de até 25%
(ütrte c cirtco por cento) do r,alol inicial atr,ra.lizado do contrato que sc fizerem nas obras, nos serwiços ou na.s
compras, e, ro caso de rel'onna de edifír'i<i ou de equipamento, o linlite para os acréscimos será dc 5096
(ciDqucnta por ccnto).
19.3. Às alteraçôes ulrilaterais a que se rel'crc o inciso I <kr caput do art. 124 da Lei Federal 14.13312021 nào
poderão transfigurar o objeto da cotrtrataçào.
19.4. Sc o contrato nào coutcnrpliu prcços unitários cujo aditamento se fizer nccessário, esses serào lixados
por meio da aplicação da relação çral entrc os ralores da proposta e o do orçamcuto.base da Adrninistr:rçào
sobrc os preços rcl'erenciiris ou de mercado vigentes na data tlo aditamcnto, respeigxlos os lin)ites
estabelecidos lo zLrt, 125daLei l4.l33l202l,
19.5. Na^s alterações contrahrais piu-a suprcssào de obras, bcns ou serviços, se o cortratado já houver
adquirido os matcriais e os col<xado no local dos trabalhos, estes dcrcrão ser pagos pela Adnrinistraçào pclos
custos <lc aquisiçào regularmerttc comprovirdos e monetadâmeDte reajustados, podendo calrcr indcnizaçâo
por outros danos evcntua[nentc decorrentes da supressio, desde que rcgularmente comprovados.
19.6. Caso h4ja alteraçào unilateral do conlrato que aurnente ou diminua os cncargôs do corFatado, â
Administraçào dercrá restabeleccr, no mcsmo lerrno aditivo, o eqúlÍbrio econôrnicohnant'cirq inicia].
19.7. A extinçào do contrato nâo configurará óbice para o reconhccimento do desequilíbrio econôrnico-
finalcciro, hipótesc cm que será concedida irxlenizaçào por meio de termo irdcrriz-atório.
19.8. O pedido de reslabe le cimento do ctluilÍbrio c«:<»rômico-financeiro dcvcrá ser fonnulado duraltc a
r.igência do contrakr c antes de evcrrtual prorrogação nos termos do;rrL 107 da tri l'ederal l4.l33l202l-
19.9. A formalizaçào do Grmo adifir.o ó condiçào p:rra a prorro5açào, pelo contr-atado, das prcstações
deterrninadas pela AdministmÇã() no curso da vigôrrcia do conh:Àto, sirlvo nos casos de justilicada nec.essidatlc

de antecil>ação dc scus efeitos, hipótese em quc a fonnali:raçào devcú ocorrcr no pmzo márirno dc 01 (urn)

rnôs.

90. DÂ FrSCÂLIZÀÇÃO DO CONTRÀTO
20.1. O lbmecimcrrto do objcto deste contrato dcveú scr acompiu rada e liscalizada por 01 (um) ou rnais
Frscais do conuato, representantes da Âdminisfraçào especialmcnte designados confomre requisitos
cstâbelecidos norLrl. l,,1f!.qi ll.1:13 20?1, ou pelos rcspectivos substitulôs, permitida a conüatação dc
terceiros para assisülos e subsidiálos com formações pcrtinentes a essa atribuiçio.
20.2. () fiscal do contrato anotará em rcgistro próprio todis as ocorrências relacionadas a entrega do ol)jcto
deste conlrato, dctenninando o que for necessário para a regulaizaçào das Íaltas ou dos defeitos observa<Ios.

20.3. O fiscal do contrato ilÍormaní a seus supcriores, em tempo hríbil para a adoçào das medidas
converrientes, a situação que demandar decisão ou proüdêrrcia que ultrapasse sua competência.
20.4. O Íiscal do confato seú auxiliado pelos órgãos de assessoramento juridico e de colrtrole interno da
Àdminislração, que deveráo dirirnir dúvidas e subsidiá-lo com informaçôes relcvanks pa,ra prcvenir riscos rtcr

fornecünento contratua.l.
20.5. Na hipótese da contral,ação de terceiros prelista no caput deste artigo, deverào scr obsenadas as

seguintes regras:

Rua: €dilson Vieira, 554, Centro. Potiretàmà-CE E-mail: camaramuoicipalpôtiretama@hotmail.com
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I - a empresa ou o ptoÍissiorriú contratado assumirá rcslrorrsabilidatle civil objctiva pcla rcrircidade e pela
precisào das ir onnaçôes prestarlas, finnará tcnno dc corrrpromisso ile co idclcialitladc e nâo 1><xlcr:i
exercer atribuiçào própria e cxclusita de fiscal <lc cotrt.r.:úo;
lI - a t orttralaçào dc terceiros Itiio critnini dc rcspolsabilitladc o lis<'al (l() cel[rato, nos ümitcs das
irtlonnaq:ircs rccellidas do tcrcciro contratado.

21. DA RI§CISÀO CONTRÂTUÂL
2l.l- () «»rtr;rkr celebr:rtlo poderá ser rcsrirrrlido a qualtlucr mon)ento, u()s tc.rnos {os Àrt- 1.1}7 a 139 da
Lci l'tr.133/21 c suirs sucessivas alttraçõcs ltostctiorcs, ;cm dircito a qu;ü1ucr ir r<lcni;raç.ito.
2i).2. Iàrnralizada a rescis:-ro, quc ligorará a partir da data de sua cornunicaçào à corúratacla, csta eltregaú a
docurletrtaçào corrcspondcute aos prorlutos cnlleÍjues r1uc, sc aceitos pela !)scaliz-aç:io, scráo lragos ltclo
C()\'IR^-|ANTE, clcduziclos os débitos cxistcnrcs,

Rua; tdilson VierÍa. 554, Centro. Potiretàma-C[ [ mail: (ámàramur]i(ipôlpotiretá,n.1@hotmail.com
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22. DÀS DTSPOSTÇOB GERATS
22.1. No caso de todos os lorrtcccdorcs rcstarern rlcsclusificados ou irrabi]itados (proccdirncnk> liir<:rssiulo), a
Atlrttirtistr-zrção p<xlcrá r-alcr-sc, para a conlrataçào, de prop()stâ obtida rra pcsrluisa dc preços quc scniu cle

Lriuc:ro ploccdimetrto, se houlcr, 1»-ir.ilcgiando-sc ()s Íncn()rcs prcços, semprc quc yx>ssír'cl, c <lcs<lc quc
atenditlas às con<liçõcs dc habilitaçào cxigidas.
22,l.l, No caso do subitein anterior. ir contrahção scni operaciorraliz:rda lomdeste procedirnelto.
22.1.2. Íixar pr?rzo l)ara que possál halcr adcquaçiio das propostas ou dir <locurnenLrçirc dc habilitaçito,
coufonnc o ('aso,

22.2. Har,enclo a uecessidade tle rcaliz;rçiio dc ato dc qualqtrer naturcza pckrs Íonrccctlores, cujo prazo nà<r

c()ustc (lcstc Âriso dc Clorttmtação l)ircta, dcycr:i scr:rterrrli<lo o pnuo iudicado pclo agcntc coülpetentc da
Aclmilislração na respectiva rotiÍicaçà<>.
22.3. Calrrír ao Íoruccedor ;rcortl.rarrhar its opcri\oes, Iicarrdo respornárcl pclo ôlus clccorrcntc da perda tlo
lcgócio diantc da inobscnância dc quaisquer uensagens enitidas pela À<hnirristraq'ão ou dc sua rlcs,rlrc-rrr.r.
22.,1. Não havendo erpedierlte ou ocorrelldo qualqucr Íitto supncrricrrtc íluc luJ,r:ça a rralizirç:io tla
dir,ull;aq:ào ccÍ:rüIc n:r d:rtâ rnarcadâ, a divulgtrçim scÉr automaticamcrÍc trirnslcida pam o l' (prirnciro) dia
írtil suhsctyucrrte, r)o rnesrno lx»írrio anteriorrncrrtc eslabclccirlo, dcsdc rluc rr:io haja c()rnullicâçào err]

rontriuio.
22..i. Os horários cslalrclccirkrs n;r rlirrrlgaç:-ur tleste procedinerrto obsen'ar-.io o horá'io dc Rrasília-f)F,
irrclusir,c para corrtagcrn rlc tcrnpo e rc8islr-o rro Sistcnra t uâ do('ulncntâ(:io relati\a ao pI'ocedirnerto.
22.6. No julganelto das propostas c cla habiliurçào, :r Àdrnirristraçào podcrá s:urarcrros ou Iallr:u rltc rrào

: lcrcrn a substâl<'ia da,s propostas, dos docurneltos c stra valitladc jur(lica, rnc<liarrtc dcspadro
fundarlentado, registr-ado em ala c accssÍ\'el a lodos, atr-ibuirxlo-lhcs valida<lt e eticácia p:ua lils de habiliLaçitcr

e classilicu4ào.
22.7. As nonnas disciplinadoras deslc Àviso tlc CorÍrat;rçx> l)ireta serâo serr pre irttcrprctrdiu cln [à\or da

arnpliaçào da disputa entre os interessatlos, dcsdc rlue liro comprorrctarn o ilrleresse da Âchntristraçiio, o
print:ípio da isonomiir, a lirralidadc c a segrrnurça &r cortmtaçào.
?2.8. Os fornecedorcs assuncr totlos os custos dc lrreparação e aprcscntaçào de suas Í)rol)ostil's e â
Adrninislr-ação nào scrá, cm ncnhum c:Lso, respolsár'cl por csscs crtslos, itxlcpctxlcntetneute da coucluçào ou
do rcsultado rkr processo clc contrirtitçào.
22.1). 1.}n casg {e {ivergônci:r crrtrc disposiçõcs dcslc Aviso de Contrzrtaçiro l)iret;r c dc scus arlexos ou

dernais peçiu tlttc cornp<)cn o proccsso, prevaleccú as dcste Âr'iso.
22.10. I);r sessàq pirblica scrJr divulgada uos mcsrn()s rncios eletrônico dc divulgirqiro do proccsso original.

22,1 l. Irrtegrallr cste Aviso dc Co.rrtrataçiur l)ircta, panL todos os Íills c clcitos, os scgtrintcs iu)exos:

22.1t.1 ANEXO I - Declarações
2.1,. I 1.2. ANt'lX() Il - -fcmro de Refcrôncia
22.11.3. 

^NI']X( 
) III - Mirruta de -l'enno de Corrtrato

22.1 1..tr. 

^NEXO 
l\: - Mirruta da Proposkt
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25. DO rORO
25.1- F-ica cleito o foro da Comarca dc Potirctana, vinculada a Comarca dc Potirctama, [stado do Ceará,
para dirimir toda e qualquer controvórsia oriunda do prcsente cdital, que não possa scr resolr,ida 1rcla via
administrativa, remrnciando-sc, desdejá, a qualquer outro, por mú privilegiado que seja.

P<rtiretama-Ce, l3 de dezernbro de 2024.

Clcvcrlandio IJezetra
Presidente da Câmara municipurl de Potirctanu
CAMARA MUNICIPÂL DE POTIRETÀMÂ

Rua: Idilson Vieira, 554, Centío, Potiretama'CE E-mail: câmaramunicipalpotiretamà@hotmall.com

CNPJ: 41.286.634/0001' 30 - \Â'ww.camaràpotiretama.(e.gov.br
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ANEXO I

DECIÁRAçÀO
Cânara muuit'íJ.>al dc Potirctama,t()E - DISPENSÁ ELETRONICA DE LI(||L|(ÁO ne 009t2021
Pelo presente insb\anento, a cntpresa CNPJ ,.....,....,......., com serle na aúavés cle seu
rcpr:seL iutlc lcgal inl)a;usi;ut<kt, quc:

l) Atende aos requisitos de habilitaçao e rcspondeú pôlâ veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

2) Que a enpresa lào Íôi dccliu-ada inidôlca para licitar- ou contratar com a Admiristraçào Prihlica c (lue até a
prcscrrtc data irrcxistcnr fatos ünpeditivos para sua habilitação no plesente processo, ciente da obrigatoricdadc dc
declarzu ocorôucias postcriores ;

ii) Quc <rrrrlreccrrxrs as especiÍicaçôes do olrjeto c os [cnnos corrsl-urtcs ncstc lrdital c scu(s) ANIiXOS, c tluc,
con< ordarnos com todos os [cmros ctll]strdrrtcs uo rucsnr() c ailda, quc possuírlos tcxlas as corxlições para atender e

ortrprir torla-s as cxigÊncias de lbnrecinento ali coltid:rs, ilclusir.c corn rclaçiro a (l(x'urnclrul(:i1o, quc cstii sclr(l()

aprcscutzrcla para lins dc habilitaçào;

4) Decliuzurx>s piua.os <lcvidos lirrs dc direito, na quiúidadc tlc Proporrcntc dos proccditncrttos li< itatí»'ios,

irrstaumdçs por este ()ryio, quc o(a) responsirr,cl lcg'al da crr.rprcsa é o(a) Sr.(a) Por&rdor(a) do ll(l
sob no e CPF- na (six'io

arlrninistrarlor'/pr ocurador/dirctor,fu tc.)

5) Que rrao possui rrcuhum sócio, ligrrlo :nr I'refeito, \ricc-Prclcikr, \"ercadotcs ou Secretários Murri< ipais, 1x»

rnatrirnôrrio og l):rrcntcsco, alirn ou colszurguílleo, aló o scgundo grau. ou por atloção, bcln corrxr Lrrnbérn ttào

possuírnos em losso quadro social, ncnhurn Senidor tlo MuIrir'ípi<t;

6) Que crurprc a-s exigôrrciir-s de reserla dc cargos pru-ir llcsso:r corr dcíiciôncia e paa rcal>iliLrdo da Prcvitlôncia

Soci:ü, prcvistas crrt lçi e em outras rtotnas cspcr'ílicas;

7) Á prolrosur cconônrica cornpreerxle a integralidatlc rlos custos parâ atclrdüIlctrto tlos direitos traballristzus

a-ssegqra{os rr1 Colstituiçii<t }tdcral, rr:rs lcis trabalhisurs, uas uomirs irrliztlcgais, ua-s cottvcnções colttiva's rle b:abalho

c llos tcnllos de ajustiulctttodc tonduta rigcrttes rta data <le etrtrega dzu proposl'ias;

8) Decliuilnc.rs par:r os devidos tins r1r.rc crl caso dc qttalqucr- t otmuricaçào litlr:r rcll'rettte e cstc l)roccssQ

Iicitatório, ben cgrpo crü caso dc cvcntual corltratação, c<»tc<»<lo quc a Ata do ccrt;unc/Coltrato sqja

encarnir r:ttlo parâ o seguiltc ctrdcreço:

F-mail:
'l'elelirnc: (......) ( . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ) .

9) Caso :rltcrc o citado c-mail 9u telefonc coÍnpromcto-rne crn proto< <ilizar pedido <lc altr:mç::rt).irurto i() Sistcrn:r de

Irroto<:olo clcstc N{urricí1lio, sob pcrra dc scr <'onsidcrado como intilnado rros dados arttedormcnlc lontt:r'idos

l0) Lm :rtendigrerrto à r.c{açiro {isposLr no ,\í. 18, XI, da [.ei nq 14. 19.1, dc 20 de Àgosto dc 2021' declararros cluc

nãq ltossümos qo cluadro socicthrio, scnitlor público da irtivir, ou emprcga<lo dc cmpresa pública orr de socicda<lc dc

c< orronria rlistit.

l1) Ngnrcanxrs e colsütrtíInos q seritor(a)........ ...., portâdor(a) tlo CPI)MI" s<tb rr.'l

par-a §er o(a) rcspolsá\cl piua acornpiuür:u a enhcga do objeto deste collll?to, rclcrcrllc à l)ispelsir

ldetrônica tl,q ________ c todos os atos rlcccssários ao curnprirncttto das obrigaçõcs contidas rlcr

corrv()catór'io, c scus Artexos.

Rtra: fdilson Vieir.r, 554, Centro. Potiret.tmê'Ct t-mail: camarãmunicipalpotiretàmaG)hotnlail (om

CNPJ: 41 .286.614/0001 -30 - ,Árv .í.cãmaraPütirctamà.ce.gov.br

InskuÍnento

crrja fur rçio/cargo ó
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tz) otict.n,nnçÍ() Nos -l'[,ItM()s r)() INCIS() xxxlrl DO 
^Rr-r(;() 

7q D^ cF
A empresa

rlcclara, cm âteÍrdimcnto ao prcvisto no cdihl dc Prcgiio Eletrí»rico n.a

s<>b irs pena-s da lei, Jriua todos os lirrs de dircito a que sc possa prcstar, cspccialtrrentc l)iuit
lurs de prova em processo ticitatório, junto ao Município de POTIRETAMA, Estado do Ceani, que, cm
cumprimerrto ao estabelecido na Lei lq 9.854, <le 27/10/1999, publicada no DOU de 28110/1999, e ao inciso
X)O(III, do artigo 79, da Constituiçáo Federal, náo emprcga menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, nem emprcfa menores de 16 (dezrsseis) anos em trabalho algum, salvo rra condiçào de

aprendiz, a partü de 14 (quatorze) anos.

Assinatura do Rcspolsár'el pcla lirnprcsa

Ruâ: Edilson Vieira,554, Centro. Potiretama-CE [.rnail: camaramunicipalpotiretama@hOtmail.Com

CNPI: 41.286.634/0001 -30 ^ www.(amarapotiíetama.ce.gov.br

CNPJ nn- , com sede
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ANExo tr - TERMo DE RErrÀÊNCrA
PROCESSO ÂDMINISTRATTVO ne 009/2024CMP

DISpENSA EIÀTRôNrcl Nn 009/2024 - cup

l- Do oryülo EDovÀIoR
l.l O objeto da presenle dispensa é a escolha da proposta mais lantajosa para a aquisi@o de rrateriais permanentes
(ar mndiciolados e dafe show), destin:dos a tender as necessidedes da cimara 6ualsipal de Potirehma-
1.2 - O valor global total estimado para a aquisição seni de R$ 17.285, 3 (dezessete rnil duzentos e oiteqta e cinco
reais ê trinta e três centavos), sujeito as incidências tributárias normais.

2-JUSTIFTCÀTIVÀ

- 
A futura aquisiçào fem como objetivo a aqúsição de makrial permanente (ar condicionados e data show), para atender

'as necessidades da Câmara Municipal do municÍpio de Poúetama, açâo complementar ao processo de renor,ação
estruh-rral e moderlizaçào da mesma ampliando assim o suporte mobiliário possibilitando um maior conforto aos
usuários, garantindo um sewiço de qualidade a ser garantido pela Câmara Municipal.

3- DÀ NECESSIDADE DA COI{'I-RÀTAÇÂO

O levarrtarnelto lbm realizado pela Cânrara N,lurri<'ipal rcalizado tlcntro das re;ris ireccssid;rdcs, risando a plcnir
a(ivitiadc do podcr legislatiro.

-q. prcscnle prrrlxrsiçào (lc curlrataqão lornou conlo base o prirrcípio tla tcoria dc lirrc urcrcatlo, rrc qulú os
fornecedores conconern na busca de oferccer o rnclhor l)rcç('! \(nr cr,rr iss,, r\)nrl)rl,rn( tcr a qualirladc, ir

cujas politicas c diretrizes dcvcrn cstar oricrrtadas p:Lra epralÍir c rnaxirnizar a qualidatlc c :r qu:urlirlldc dir l)rcstaçào
<lc sctrs scn.iços à Jxrprrlaq:;io, ao rncrror-prcço lxrssível.

() prescltc'l'cnno dc llclcrência tern pr» objetilo o levartarDento e calacterizaçào das espccilicaçôcs tlos produtos a
serem adquiridos, brrs<'lr no rncrcado o c,rçanlcnto dos custos c indicaç:io da disponibilidade rlos recu-sos

<>rç:urrcrÍários para Íirn de b;rlizar a corrtralaçào, :usün corrto csLrbclcccr prizo, local <lc crr[.n:1çr, lonna tle
lonrccirnenlo, pag;unento e corrtliçôcs de crecrrçio contrahral do objeto, e, quc o proccdirncrrto legiú scia cli:trratlo a
seleçào de proposta mais r,iuÍajosa pira a ixlministu4:ào priblica nrurrir:ipal, teu(lo por luralidadc dclinir r:lcmcrúos
quc rrortciarn a r:ontraleçiro dc cmprcsa p:ra a fitnlra conü'ataçào do prcscntc tcnrlo.

ITFM DESCRIÇÃO UND QUÁNT.
I/LR

uNrIÁflo \.LR TOTAL

01 CENTRÂT DE Á.R SPLIT 12OOOBTUS 22OV UND 0l 3.196,33 3.496,33

02 CENTR{L DE ÁR SPLTT 1SOOOBTUS 22OV TDJD u2 J.0,li.J,(x) 10.0f|6,00

03 DATÀ SHO\M 35OO LT]MENS UNf) OI 3.703,ü) 3.703,00
17.985,33

Rua; {dilson Vjeira. 554, Centro, Potiretama'CÊ É mail: camaramunicipalpotiretamâG)hotmail.com
CNP.I: 41.286.61410001 "30 - w.,r..,.camarapotiretâmô.ce-9ov.bÍ

4 - DA }ONTE DE RECUILSOS
As d,:spes;rs tlecorrcntcs do corlUzto a scr celebrado com a lic-i[urtc lcrtccdora, corrcr-.io por col]tâ da dolação

orçamenLlria, sob a rulrrica: 1301 0l 031 00Ol 2.086 - (lcrcnciamcuto das Atirirlades kgislatiras; Elclrtcrrto dc

Dcspcsas: 4,1.90.52.00- l,qu\tamento e Matcr-izrl Perrniurcrrte, com lccursos tliretarnetÍc arrccadatlos ou lr-arslcridos

dn CMI' r'ousigrados uo orçirmcrrto tlc 2021.

5 - DA ESPECTI]CAÇÃO DOS ITENS
LO'TÊI]NICO

VÁI,OR GIOBÀL T§TIMÀDO



ESTADO DO CEARA

cÂrtaene MuNtctpAL DE ponRETAMA
PAÇO: VÉREADON -]OÂO NOGUÉIRA DE HOLANDA

6 - REFI,RENCrÀL DO§ PREÇOS
6.1. Os prcç'os de referência foram esúnados com base nâs cotaçôes realiz:das pelo Sctor de Ct taçao de Prcços Da
Câmara de Municipal do Município dc Potirctama/C!1, ancxadas aos autos dcstc processo.

7-DAVIGÊ,NCTAEDO PRÀZO DEDURÂÇÀO DO CONTRATO
7.1- O Contrato tÊÍá prazo de vigência ató 31 de dezembro de 2024, passando a vigorar a partü da dala de sua
assinalum gxxlendo ser aditado nos casos preristos nos artigos 105 a 107 da hi L4.133/2021c suas alteraçôes.

8. PAGAMENTO E RECEBIMENTO DOS PRODT]TOS
8.1. Poder.ào ser firmados contratos, que serào tatados de forma autônoma e se submetcrào igualnente â todas as

disposiçôes constaltes da l-r:i N". 14.133/2021, inclusive qualto às prorrogaçôes, alteraçôcs c rescisôes.
8.2. D S ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/coltratados scrào entregues mediantc cxpcdiçào <le

ORDENS DE COMPRÀS, por parle da adrninistração ao licirante vencedor, que indicarào os qualtitativos a serem
ertregucs, de acordo com a conr.eniência e oportunidade adminisu-atila, a necessidade c disponitriüdadc financeira
da CONTRÂIAN'I-E.
8.2.1. À Ordem de Compra ernitida contcrá os itens pretendidos e a rcspediva quantidade, devendo scr cut-rcgue ao
beneficiário do conl:zlo no seu endereq:o físico, ou enviada úa fac-símile ao scu número de telefone, ou ainda
remetida via e-mail ao scu crrdereço eletrôrri<:o, cujos dados constem do ca(Lulro municipal.
8.2.2. O contratado der,eú entlegar os produtos/serviços solicitados na Ordem de Compny'seniços, oportunidadc
em que recebeá o atesto dcclaraldo o fomecimento. Os produtos/se wiços scrão entregues nas seguintes corxliçôes:
a) Nos locais determinados pela adnirristraçao do presente proccsso licitâtório indicado na Ordem de
Compra,/sen iço;
b) No praz.o dc no máúno de l0 (dez) dias mrridos. após o recebimento da Ordem de Compra/serviço no horário
de 07h à l8h (horário local), nos locais a screm determinados pela secreüria dcmandalte.
8.2.3. O aceite dos produtosÁen iços pelo órgão recebedor não exclui a rcsponsabilida<le ciril do fornccedor por
rício de quantidade, qualida<le ou disparidadc com as especificações estabelccidas no anexo deste edital quâ.nto aos

produtos/serviços enregues.
8.2.4. Os produtos/serviços devem ser entregues conformc solicitado na Ordem de Cornpra/serviço, observando
rigorosarncnte as especificaq:ões contidas no Instrumcnto Convocatório, no Termo dc Referência e obscrvaçôes

corstaltcs dc sua proposta, bem ahda as normas técnicas ligeutes.
8.3. Para os produtosÁerviços objetos deste cefiamc, dereÉ ser emitida htura c nota fiscal em nomc do da(s)

unidadc(s) gestora(s) do MuIricípio de Poúetama,/CE.
8.3.1. As i1íormaçóes necessárias pira cmissão da fatura c nota fiscal dcvcrào ser requeridas junto a(s) unidade(s)
gestora(s).
8.4. No caso de constaÍaçio da inadequaçào do produto/serviços fomecido às normas e exigêltcias espccifit:adas neste

edital, rra ordcm de compra c na propostâ r.encedora a admilistraçào os recusarâ devendo ser de imediato ou no
prazo máximo de 24 (úrte e quano) horas adequados às supracitadas condiçóes, sob pena de apliczçào das

penalidadcs cabíveis, na forma da lei r: dcste instrumerto.
8.5. Os produtos/serviços licitados/contràtados deverào ser cntregues, observando rigorosamcnte as cspecificaçôes

corrtidas 1o Termo de Ref'erência, nos anexos desse instrumento e disposiçôes conshnlr:s dc sua proposta dc preços,

bem ainda :s normas vigcntes, assumindo o conFatado a respor»abilidadc pelo pagamento de todos os impostos,

taras e quaisquer ônus de origem [ederal, cstadual c municipal, bcrn c.omo, quaisquer cncargos judiciais ou

extr-ajujiciais, sejam trabalhistas, previdcnciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento quc lhes sejam

impufávcis, ürclusive com rclação a iercciros, c ainda:

a) À reparar, corrigir', rernorer ou substitrrir, as suas expensas, no total ou ern pafie, o olrjeto em que se veriÍicarem

ú<ios, delàitos ou incorreç&s;
b) Ilespolsabilizar-se pclos danos causados direLrrnentc à Administração ou a tcrceiros, <Iecorrentes dc sut culpa ou

dolo na cxccução do fomecimento, não exclúndo ou reduzindo essa responsabiüdade a fisca.lD:ção ou o
acompa.nlnmento pe lo órg'ào interessado.

8.6. O prazo pâra pagalnerto será dc ate 30 (tdntâ) dias, contados a partir da daLa da aprescntação da Nota

FistaVFatura pela Colhatada.
8.7. O pagamcnto somente será efetuado após o atesto, p€lo senidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada

Rua; Edilson Vieira, 554, Centro. Potiretama-CE ['mail: camaramunicipalpotiretama0)holmail.com
CNPJ: 41.286.634/0001 -30' rvww.câmaÍâpotiretôÍfiá.ce.9ov.bÍ
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pela CortmtÂda, qLre collte Í:i o dctiúlxunenlo dos produtos ertregues.
11.7.l. C) atcsto li<a <'orxli< ionado à r'erificaçào da collirnnida<lc tla Nota Iista/F-alura aprescuta(la pla Contratada
com os produtos el-etir-arlente eDtuegues.

t1.8. Haveldo eno lra apresenlâçiro da Nota liiscaflia[rra ou dos documcrrtos pertineittes à contr-atâç:i(), orr,;rirxLr,
t'ir<'ulslàrci:r (1rc irnpcça a litlridaqão da despesa, o pagarlcrrt() licarh pcrrdcntc ató quc a Contu;rfada ltrolirlcncic ;rs

medidas sarrr:adoras. Ncst;r lripólcsc, o privo para pagiuncrlto irriciar-sc-á após a cotnpro\?çào da regrüalizaçi«> da
situi4:iio, r riio acirrrct:trrdo qualqucr ôrrus para :r Corrtrirtiurte.
U.Í). Seía elêttrada a rctençào ou glosa no pagarnelto, proporciorral à irlegularidade lcrilicada, se'rn prcju2o rlas
salções cabir,eis. caso se corlstâte que à CordratiKla;
8.9.1. Nào 1>rorluzirr os rcsultados acortlatlos;
8.9.2. l)eirou tle cxccullr ils âti\.i(latles corrtrata<las, ou Dão as c\ccrÍou <rrrl a qtrirlitiatlc rnírirnir exigitla;
tl.t0. Antcs rlo lraguncrrto, ir Contmtarlc rcalizará c<»rsul[a plra terilir':u a nlarurlcuçiio das coruliqircs tlc habilit:çàr
da Coulratarla, <leleixlo o rcsultado ser inpresso, autenticado e junLedo ao l)rocesso de pagar)ento.
8.1l. O pagarncrrto scrí clttuado por mcio dc ()rdcn lliurcár-ia dc Cróclito, rncdiarte dcpósito crn contir concntc, llil
agência c cstabclecinrc'nto bancário indicado pcla Contratada, ou por outro Íncio previsto na lcgislação \igcntc.
8,12. Seú considerada corno data do pagamento o clia em que corNtar corno ernitida a olclen balcária para
paÍjiurIcIrto.
8.13. A Contlatur[c rrào sc rcsporrsabiliziuá por qualqucr tlcspcsa quc vcnha a scr clctuada pcla CorÍrirlada, qtte
poncnturà nà() icnha sirkr acoxlada ro ( ontt-ato,
[J.1,1 - ()correndo atraso no pagaIrrctrlo, dcsdc que a CONTRÂ'IÂDÀ niir> terúra corrcorrido, dc algurna_lirrma, p:ua
o atraso, o valor <ltr'ido dereú ser acrescido rfe elcargos moratórios alrurados corn hase rta vruiaç:io tlo Lrtlit c (icral
de llreços - Disponibiltlinlc Irrlenra (lGl'}-I)I), dirulgado pcia Furrdaçào Cldúli() \'argas, uo periodo comprccrtclitl<r

cntrc a data prevista e a do cÍctivo pagarrculo, adotur<lo-sc o critério "pró-mta tcmporis" para as atualizaçôes nos

subpcriodos ü rl criorc-s a liO(trinta) tli.i,s.

ll.l5 - I)cvcrxr ser erniúdas Íàturas tlc crrccrnunerúo ao lirxlar os r.írrculos deslc Colrtrato por csgotar)crrto do o\jcto,
por lhal tlo pruo ou rcscisao conbatual.
11.16- Scrão descontados dc (lbma intcgral ou parccladir) sobre o valor da Íàtura, os lalores <lc< on-ctttcs de

indcr rizi4 r)es ou de nrultas cveutualneute registr-adzrs.

9. DÁ GÁRANTIÀDE CONTRATO
9. I . Náo havení garantia contÍahüI parà o objeto deste instrumento convocatório

10. DA SUBCON'IRÀTAÇAO
10.1. Nào será pcrmiti<lo subcorrtral;rçào o obieto dcste ilstrumcnto corlocat<ilio.

11. DO REÂIUSTÀMENTO DE PREÇOS E DO REEQUIilBRIO ECONOMICO
11.1 Nos tennos do art. 25, §7q, da Lci rro l,\.13312021, o I)rcscntc crlitirl consigla, corrxr l-oma rle rnalutcttçi"to tlo

cquilíb o ecopômico-lirriurcciro tlo cr»rtrato c rcâjustamcnto de prcços, o Írrdicc do Il'}ClÀ ou outro quc houve por

substiluí-lo, czrso urais lalorlvel à Adnirristraçào Pútrlica, cono critério de atualizaçi-r<) rnollctiiriâ-

11.2. Â tlata-|asc cstará rütculada à data do orçarnclto cslimado c arlju<li<:acio ao licitarttc lclt(edor.

I1.3. À cxtirrç:ão {o ccllrtrato uào conÍiguluír óbice para o leco rccirrtcnkr <lo tlesequiiibrio ccottirtnico-finant'ciro.

6ipótcse crrr qrrc será cçlrx'crli<la irxlcnizaçào por rncio dc tcnno ildeuiz;rtório. (art, 1i11, parágralô úrtico <l:r l,ei

1.1.t3:'y2021)
11..1,. O pc{ido rle restabe lccirne nto do equilíbrio ecrxr<irnico-tinalceiro dcvcrá scr lonnulado dur:uÍe ;r ligêtx--ia do

corrlr-ato c antcs <le eventu:rl l)rolrcrgaçà(), los tennos (lo lüt. 107 da [,ei n" 14,13312(121'

12. DÀS OBRIGÀÇO!^S DA CONTRÀTAN'IE
12.1. I,,xigil- o cumprimcrÍrr dc todas as obrigaçôcs :t-ssumidas pela CotÍratatla, dc acot tlo cotn as r-l:ittstrla-s clcstc

aviso. do tcnno <lc rcÍcrêucia c os tcnnos tlc sua proposta;

12.9. Iixcrcer o acornl)iu ranrento e a Íiscalizâ(ào da crrtrcga, por scni<lor ou corrrissio cspc<ialnctttc <lcsiguarlos,

iútouurdo er1 rcgistrq prril»io as faihas dctcttadas, indicando di:r, môs c :uro, bcrl colrlo o rr()Ínc tlos crnprcg'ados

c\crltualrneltc ernolüdos, e cDciunürharxlo os aportarncntos à autoridade compctcrltc para a-s proliclôttciius mbívcis;

Rua: Édilson Vieira. 554, Centro, Potiretama'Ct t mail; càmaràrnuni(ipalpoli[etanrà6)hotmail.com
CN PJ: a 1.286.634,/0001 -10 ' w'vrw.cam<lraPo!;retamn.(e.9ov.bí
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12.3. Notilicar a Contralada por escrito da ocorrêrrcia dc c\clhlais imperl'ciçõcs, Íâlhirs ou irregularidades
coDstatadas rl() ctllso tlo fônret'irncnlo tlo o§eto, Ilrarrdo Jrrazo para a sua <.oreçào, ccdilicirrrtlo-se quc as soluçõcs
por cla prolrostu-s scjiul :rs rnais adcquarlas;
12.'l'. l'asar à Corrúatada o valor rcsultarfc do lôruccimento tlo 1»rrduto, llo l)r-irzo c condicões estalrclccirlas lcste
;rli.o c Ito ter'nro rlt.r,..l(rcucia.

13. DAS OBRTGAÇÔUS nA COWTnrrreoa
13.1. RcsPonsabilizar'-se pelos rícios c darros tlccorrcrrtcs do o[{cto, <le acordo c<»n o Crirligo de l)clcsa 46
Corrsrrmidor ;

13.2. Cornunicar ao c(rltralâlltc, no l)raLo n:árimo de 2,tr (r'iltc e quatro) horas que arrtcccde a data rla crrlpga fltr
produtos/ilcrrs, os notir<rs <1uc irr4xrssibilitern o tumlirirncuto rlo l)riy-o prc\'isto, com a (lclida c()tnlrro\ açàr);
lii.3. Àtcrxler às dctcnnüt;rçõcs rcgulares crniúdas pclo liscal ou gcstor clo (ontrato orr autoriclatlc superior c prcst;u.
to<lo csclarccitncrrt<> ou infcrnnal:ão pol cles solici[rdos;
li|.'l, Reparar', <'orrigir, Icrnovcr, substituir, às suas r:xpcusas, rr() total ()u cm parte, llo l)ra7-o fira<l<> pclo Íiscal d<>
coltr ato, os 1tt oclutos/iteru nos quais sc rrrilic;ucrn vícios, clefeitos ou incorrcções rr:sultiurtcs {a crrtrcga;
llJ.S. llcsporrsabilizar-se pelos ví<ios c tliuros decorrcrrtcs da errtrcga do olrjeto, bcm c(»no por todo e tlLralqucr <lluxr
c;rusado à Athnilrislr-açào ou tercciros, n:io rcduzindo css:r r-cspolsabilidacle a lisci izaçào ou o acorlyrar|:urrc1{9 cll
etltrcga do obicto corrlrahtal pclo contratiurtc, que ficará autorizatlo:r descontar <los paganrcrrtos clevidos ou da
gar-zurtia, caso r:xigirla, o r.alor corrcspolderrtc aos d:uros soÍiitlos;
ll) 6' Ilesporrsabili;r:u-se pelo cutnyrrínento dc to<ias a-s obrigr4ircs tlabdhistir-s, previdenciárias, liscais, comcrciais e
as dcrllais prcrislr em legislaçào cspccÍtica, cuja iruxlirnplôncia lão trarrsllrc a reslxrnsabilidadc ao contratiurtc e rào
prxlcrh onenr o olrjclo do contmto;
13.7. Comuniciu ao liscal do a(»Írato, rto priuo clc 2{ (r,inte e tluat.xr) horas, qualtlucl ocorrência anonnal ou
acidcutc quc sc vcriliquc no local da entrcg.r do oljeto.
13.i3. Paralisar, por detenniuaq:;-to do contratiurtc, rlualquer fornecimcrrto <1uc rrào cstcja sendo eutregtrc tlc lcorrl<r
con a boa técrrica ou que lxtnlul errr risco a segurauça dc pcssoíLs oll ltetrs tle tcrcciros.
13.9. M;urtcr <luralle toda a vigêtrcia do ct»rtrato, cur cornpatibilidade corrr as obrigaq:<ics ilssumidiu, todas as
cordiçôes exigidas para lralrilitirçào na licitaçi-ro.

13.10. Culprir, <Lu'alte todo o perío<lo dc vigência do contrato, a r-escrr-a de cargos ytrevisl;r crn lci pam pcssoa t'orn
rleficiôrrcia, para rcabilitado da Previdôncia Social ou para aprerrrliz, bcrn corno as rcservas <le cargos prcristas em
olrlras nonnis cspccílicas.
13.I 1. Ciuardar sigrlo sobr c todm ;rs ürlorrnaçocs obti«lu cm dccorrôrrcia do cuul»irnent() do cor rtnrto.
13.12. Arciu corn o ôrtus tlccorrcutc de ererrtual equír,oco no rliurcrrsiorrarncnto dos rlualtitatir os <lc suir pr()l)osta,

prcr,isto iuicialrncnlc cul sua proposta nào scja saüsÍâtório pala o atendirnento rlo objeto (la ('outmtaçào, cx('cto
quarrdo ocolrcr algrrn) (los clclt()s ;rrrolarlos r ro art. I 21, ll, rl, da l,ci r ro 1,tr. 1l]3/202 I.
liJ.lll. Alocar os crnpregados rrcccssários, c<xl h:rbilitaç:ro c colhccirnerrto :rclcquados, ao pcrlcito cunprincnto tlas

<yuali<ladc c tc<'rrolog-ia ticvcrào atcrrdcr às rcr:orncrxlaçõcs dc lrca tóctrit:a c a lcgisl:rçâo dc rcgôncia.
13.1.tr. Conduzir os tralxüros con estrita obsenârcia às ronlas da legislação penüente , crunpúrdo as

dcterrninaçôcs dos P<xleres Pirblicos, mantcndo scmprc limlxr o local de arrnazcn:unento do objcto e nas mcllxrrcs
condiçõcs dc sc1;urarrça, higiene c disciplür;r-
13.15. Nào pcnrütir a utilizaçào dc qualquer trabalho do rnenor dc dezcsseis iuros, cxcck) na condição <lc :rprcrxliz
para os maiorcs tlc qu;rlovc all()s! nclrl lrcrrnitir a uülizaçào do tr:rllalho (l() rneuol'de dezoito alos ern úabalhcr
r(,1uflr(), l)( riqoso ou i rll lrrc.
l3.lti, Pr»novcr, sc lirr o caso a guarda, lnalutençâo e vigilâlcia de nateriais, lêrmneltas, c tudo o quc [àr
nct cssário :i exccuçâo do olrjcto, dururtc a ligêrrci;r. d() .(»ttl.at()-

seja consideracla ildcscjávcl pcla liscalizaçào do (:orrtI:rtiurtc.

13.18. llespeital os plincípios clc protcção de datios pcssoais clcncaclos na l-ci Clcral dc Protcção dc Dados, ki rÍ'
13.709 <le l,Í <lc agosto dc 20ltl c suas altcraqrlcs.
lll.19 - \rc<[ar a utrlizaçur, rta entrega tlo olrjclo, dc clnprcgado quc scja [amiliar dc agcntc público ocupantc de <:argo

Rua: !dilson Vieira, 554, Centro. Potir€tàma-C[ Ê.mail: canraràmuôicipalpotiretàmâú] hotmail.(om
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ctn corrriss:io orr linçào de conÍialça tto órgào (Jorrtr:rl;u rtc, nos lcnn()§ clo artigo 7' do l)er.reto t Z.20il, 4c 2010
cumprir co'r as derrrais <.nclições corstartcs rra proposta aprese,tada,a licitaçào.
[3.20 - Resporrsabilizzu'se Irclos r'ícios e danos tlc< orrerrtcs dt-r objek>,,1" a.,,.á., corn os :rrügos 12, lÍ) c lZ a27,4ç
Cíxligo <le l)cfesa do Cr»rsumidor (l,ci n. 8.078, de 1990).

14. DAS SANÇÔES E rNr.R^ÇoEs aL,MtsNrTRA,,[wAS
11.1. Comcte inÍr;rçlio a(lrniiistrâtiva, rros lcr]tos <la Ici nq 11.1i]3. rlc 2021, o Coptrrtatlo que:
a) der <:irusa à irrcxecuçiro part.i:rl do c<trrlntr>;
b) tlcr caus:r à iucrcclrçào palcial do coutrato quc causc g'a\:c duo zi Adnirrislraçào ou ro linciou:unento dos
scniços públicos ou ao intcresse colctitol
c) rlcr causa à ilexecuç:io total do corltmto:
d) tlcirar de cntregar a docurnerrtaçao cxigida paa o ccrLmrc;
e) rrào ,rliurli\CI'a prolx)sta, s; \'o ern rlccorr'êrrcia de lalo supcncrüeDte dcr.itlancrrtc justilicado;
0 nao cclebrar o corltrato ou ltào erltregirr a documerrlação exigida piua a contntaçâo, qua1flo cg1r,oca4o
dcntro do pr;zo <lc validade de sua ltroposta;
g) ertscjar o rctardartelrto da cxccuçào ou da cntrcga rkr objcto da coutErlaç,ro sern motivo justilicarlo;
]ü apreselrtâr det'laraçào ou rk>cumcrttaçào falsa cxigida piua o ccrkunc ou presLu' rlcclaraçào Ialsa rllr;urtc a
rlispensa cletrôrüca ou exer.uç:io do corhafo;
i) lrauda'a c()rltrataçâ() ou p.atic;* ato Íraudulcnto.a cntrcgtr do objet, clo coutrato;
.j) <'orrrporLu*e de rrxxlo inidôueo ou «rrneter liaudc de qualquer r ratureza;
k) pnticar atos ilícitos c<xn ristas a lnrstrar os otrjetivos do <:crtaruc;
l) pralicar-ato lcsivo prcristo rrc art. Jq da Lei lo 12.1t,Í,6, de lq dc agosto dc 2018.
l'tr.2 - Serào :rplicatlas ao resp<»tsávcl pclas inÍiaçircs adnrirrisfativas acirna dcscritas as seguiutcs sarrçõrs:
l'1,.2.1. A<lvcrlôItcia, tltrartdo o CorllrÀtit<lo <lcr causa à ilexccução parcial do corrlxúo, scml)rc quc não se juslilicar a
irnposiçào dc pcrralidade rnais g:-ar e (art. i56, §2q, da l-ci):
14.2.2. Irnpcdirncnto dc licitiu- e coulriúâr, qualclo pnticada-s :r^s col<lulas descriLr-s rra-s aiíneas b, c, d, e, f e g tlo
sttbitcur acirna dcstc Colti:lto, sctrrpre quc rrào se justilicar a irrrlxrsiçào <le penaliclarJc lr:tis gravc (afi. 156, S,tr". da
l,ci);
14.2.3. I)cclamçào de inid<»rti<l;xlc lrara licitar e corllatír, quar<kr praticadas as col<lrrta-s tlcscri*s rras alírcas li, i,j,
k c I do srrbitcrn aciura dcstc Colltrato, bcrl corno n:x alírcas b, c, d, e, f e g, qur: .justifitluerrr a irnposiçào de
pcrrirlidatlc mâis íIa\,e (art. 156, §5o, da Lci).
1.tr.2.,tr. Multa:
1,1.2.4.1. rnoratírria de 0,5 iX, (cilco décirnos por cellto) por <üa de atraso injusúlicarkr soil.,c o valor cla parcel:r
irradinplida, até o lünite de 10 (tlcz) dias.
l'1.2.1.2. sYo (cirtto lxrr ccrÍo) sobre o val<>r-rl:r corttrakrçrio, tasc, a lrrcstaçào ou ertrcga scja lcaliz;r<la tlc lônnir
ilcompleta ort enr dcscottfômlidadc com :rs coudiçõcs arençadas, sobrc o ralor da corrtratrçào, por dia de
irrcgulari<latlc Ira prcsti4ão dos seniços/elrtrega dos pr-ululos, lünitada sua aplicaçào até o márirno dc l0 (dez) clias.
14.2.d.3. 10rÍ, klez por cctrto) sobrc o valor toli do contralo, ro cilso da írexccuçào [ota] do c()ntrato.
14.2.,\.4. () atra-so superior a l0 rli;u autoriza a Âdrrilistmç;-xr :t pronrorcr a res<:isào (l() conlrato por
tle scurnpúncrtto ou <'unprimento irregular dc suas t'láusulas, conÍirnnc disgie o inciso I do art. 137 rla Lci rr.
19.1i13, de 2021.
1,1.3. À aplicação das sançôcs previsLas llestr Curtrato ruio cxclui, crn hilxitcsc algurna, a obrigaçào de repalação
integ-r al clo clalo causado ao Contriil;urtc (a-t. 156, §Í)'r)
1,1.1,. 

-li>das 
a-s s:utçôcs prc\iskrs rtcslc Corúrato lxxlcrào sr:r aplicadas ctunulatir':unelte t'orrr ir rnulkr (ru-t, l5íj, §7').

I {.5. Arrtcs tla aplicaçào da multa seú facultrtla a dcl'csa <lo irúeressaclo no pÍiv-o dc 15 (quirrz.e) dias úteis, contado
da data dc sua inúnaçào (art. 1.57).

1.1,.6. Se a IrtulLr iqrlicada c as itxlcttizaçôes cabír'cis lorcm supcliores ao r-alor do pagiulento crcrrtuahncutc rlcr.ido
pelo Contra[urlc âo Corltr:Íâdo, alóm da perda desse valor, a dilcrcrrça scú dcsconta<la da;,trarrtia prcstada ou scrir
cobr:«laiudicialrncntc (art. 156, §84).
11.7. Prcviaurcutc ao elcarnilhameuto à < ollrauça ju<licilJ, a mul[a lndcrír scr rccol]rida adnilistr:rtivalr. rrrlc rrt,
prazo rláürlo dc 1.5 (<yrrirrze) tlias, ir conLrr da data clo rer:ebirnerrto da comunicaçào enliirda pcla autoridadc
cor]fpctcrrtc.

Rua: Édilson Vieira, 554, Centro. Potiretama CE ! mail: {àmaramunicipalporiretamà(:)hotmail.côm
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14.8. A aplicaçào das sartçõcs realizar-se-á cm processo administrativo que assegure o con['a(litório e a ampla defesa
ao Confatado, obeerv:arxl<>se o procedimento previsto no caput e parágrafos do arl 158 da Lci ne l4.l$; dc 2021,
para as pcrralidades de impcdimento de licitar e contratar e dc declaraçào de inidoneidade para lic.itar ou contratar.
14.9. Na aplicaçào das sanções serào considcrados (art. lt56, s1q):a) a natureza e a gravidade da infraq:ào cometida;
b) as pcculiaridades do caso concreto;
c) as cicunstâncias agrarz.ntes ou atcnuantes;
d) os danos que dela proüerem para o Contratalte;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conl'onne normas c orientações flos órgàos
de confole.
14.10. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Iri na 14.133, de 2021, ou cm outras leis rle licitações e
contratos da Adminislração Pública que Lambém sejam tipificados como alos lesivos na [.ci ne 12.846, de 2013, serào
apurzdos c iulgados colÚunkrncnte, nos rnesrnos autos, obscnados o rito procedimental c autoridade competente
deÍinidos na referida l-ei (arr 159).

- 14' I l. A pcrsonalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sernl)re que utiliz-a{a corn abuso {o {ireito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos preústos ücste Contmto ou para provoc colfusào
patrimolial, e, nesse caso, todos os efcitos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serào estendidos aos seus
admüristradores e sócios com poderes de adrninistração, à pessoa jurídica succssora ou à ernpresa do mesrno ramo
com relaçáo de coligação ou controle, de fato ou de dircito, com o Contratado, obsenatlos, em todos os cirsos, o
contraditório, a ampla delêsa e a obrigatoriedade de aniálise juídica préüa (art. 160).
14.12. O ConFatantc dcvcrá, no prazo máximo 15 (quinze) dies úteis, contado da data de aplicação cla sanção,
informar c manter atualizados os dados relativos às salçôes por ela aplicadas, para fins de publicidade no Ca{astro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspeusa-s (Ceis) e no Cadastro Naciond de Ernpresas I\rni{as (Clep),
instinrídos no âmbito do P<xlcr Lxecutivo l'cdcral. (A_rL 16l).
14.13. Às sanqôes de impr:dimento dc licitar e contratâr e declaraçào dc inidoneidade para licitar ou conu-âtâr são
passíveis de reabilitaçào na l'orma do art. 163 da tri nq 14.133/21.

15. DAS AXTFÀÀÇÔES DO CONTRÂTO
15.1. Os cortratos regidos conforme o atu 124, da l-ei F.e«lcra] 14.133/2021, poderào ser alterados, com as {cvidas
justificativas, nos seguintes casos:

I - unilateralmentr pcla Âtlmüristração:
a. quando houvcr modiÍicação do projeto ou das especiÍicaçôes, para melhor adcquaçào técnica a scus

.- objetivos;
b. quando for necessária a modilicaçào do valor contratuzd ein decorrência dc acréscimo ou diminuição
quanütativa de seu objeto, nos limites pennitidos por ki;
II - por acordo enúe âs p tcs:
a. quando corrvcniente a substituiçào da garaltia dc Íômecimcnto;
b. quando ncccssária a modificaçào do regime dc fomecirnento, bem como do modo de entrcga, em
face de verihcação tecr ca da inaplicabilidadc dos termos c(»rl-ratuais originiários;
c. quando neccssária a modificaçào da Ítrrma de pagamento por imposiçào de cir<'urtstârcias
supervenicntcs, mantido o valor inicial atu:úizado e vedada a altecipaçâo do pagamento em relação ao crou()gr ara

I-rnancciro Íixado sem a corrcspondente contraprestaçào dc fomecimento de bcns;
d. par-a restabclecer o equiübrio cconômico-financeiro inicial do contrato ern caso de força maior, caso
fortuito ou fato do príncipe ou em dccorrôncia de fatos irnpreüsír,'eis ou prcvisíveis de conscquêlcias iucalculáveis,
que inviabilizem a enlrcg:y'fornecirneuto do coltraio Lal como pactuado, respeitada, em qualqucr caso, a rcp:utiçào
objetira de risco estabelecida rro contrato.
15.2. Nru altcrações unilatcrais a que sc rcfcre o inciso I do taput do art 124 da ki Fedcral 14.133, o contratado
seú obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contrallâis, acréscimos ou supressões de até 25!r'" (lüte e cinco por
cento) do lalor inicial atualizado do contrato que se lzerem nas obras, nos scniços ou nas compras, e, no t'aso de
refonna dc ctlificio ou rlc cquiparnento, o limite para os acréscimos seÉ dc 5096 (cinquenta por cento).
15.3. As altcrações ulilatcrais a que se reÍcre o inciso I do caput do art. 124 da tri Federal 14.133/2021 nào podcrão
trarrsligurzr o objeto da coub'al,açào.

Rua: Edilson Vieira, 554. (entro, Potiretarna"CE f -mail: camaramunicipalpôtiretâma@hotmail.com
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15.4. Sc o coltrato rtiio <'ortletnlllar preços urritiirios, cuio aditamerrto sc lizcr rrcccssár.io, esscs scrãq íixat]qs por rlei<r
tla aplicaçào da relaç:ão geral crrtre os lalores da prc»posta c o do orliunento,basc da Àdruirristração sol».c (,s l»!Ços
rcÍcrc'uciais otr dc tncrcado ligcrrtes na data do adilarncrrto, respeihdos os lirrrilcs cstabelecidos rro art. 12.5 da Ici
I tr. 133//202 1 .

f .i.5, Nas ahcmçi)cs contrannis p:ua suprcssão de obns, lrcrrs ou scrriços, se o conlralaclo.iá hguvcr aflqú-ijo es
ntateriais e os c<-rloc:nlo rto local dos tmballros, estcs dcrrrão ser pagos pcla Atlrnürisl-r-açào pelos custcrs rlc a<luisir;iio
rcgularmcrrlc cornprotados c rnone tiüiuncrrtc reajustados, 1:xxlcrr<lo calrcr ildelizaç-«t yxrr oulr<>s clalos
cventualnente decorrerrtcs da supressào, desde que rcgularrncntc <.omprovados.
1i.6. Caso haia:rltcraçito urilateral do collfato que aurncrtc ou dirninu:r os clca4;os do coutratado, a A<lurinislraçãc>
dclerá rcshbelccur, no ineslno termo;xliiivo, o ctluübrio ect»rômit'o-linatrcciro i cial.
15.7. A extirrçào (lo conlnl() ttito collfigurará óllicc lxua o rccor rlrccimelto do dcscquilíbri6 ccorrôrnico-filanceiro,
lúptitcsc crn rlue scrá concedida indcrrizaçio llor nrcio clc tenno intleniz:ú<1do.
li.it. O pcdido de reshl>clccime uto rkr cquilibrio ecolômi< oJirancci o tlercrá scr lonnulado dunrrtc a r.igtncia rio
contrato e:urtes tle cvcrrtual prolrogrçio rros temlos do:rrt. 107 da l,ei ]'edcrirl l1.l3ll/2021.
l.i.!). À I'orn:úüaçào do telrno ixlitir«r é corrdiç:io pam a prorrogaçào ou acréscirno, pclo contlaLrrlo, das 1rr-cst;çôcs
tlctcuniladas pela Âdlrinistrzqáo no curco da cntrega do objcto do collrirl.o, salr.o uos casos de justilicada
rrcccssidade dc :urtctipação dc seus efeitos, hipírtcsc crn tltrc a lirmralizaçào devcú ocorrcr lo prazo rnáxinro dc 01
(urn) rnês.

16. DÀ F'ISCAI,rZ ÇÀO DO CONTRÀTO
Iti.l. () Íonlccirncnt() (lo ( ()ÍÍrato dcrcrá ser acouplurha<la c liscaliza<la lxrr 0l (urn) ou mais lisc:ris do contrato,
l'cprcscrrtalrtcs da Àdninistraçâo esltecialrlcrrtc dcsignados crxrfrrnn«: rcquisitos estabelecidos ro a!-1. 7" rl 1,i'i
1,tr.I33/2021. ou pclos tespectirrrs substitutos, pemritida a cortmtaçào de tercriros lrara assisüJos c subsicliáJos conr
irrÍirrmaçócs pcrtilcrrtcs a cssa :rtribuiçào.
16.2. O Íiscal (l() cotrlrato anoku á etn registro próprio t<xla-s as ocorrênci:r,s relacionad;rs à entregâ do o[eto do
contrato, dctennirrando o tlue Iôr lecessíuio p:ua a rcgrrliu-izaçao das Íal[us ou dos dcfcilos obscniulos.
Iti.3. O fiscal rlo (,orrlralo itrlonrrani a \('u\ \ltl)(rir)n\. (rn l(rirl)o Iral,il para r r<loç;i,r rlir. r|lc<lirl:r:, !()r\'( icrrt(\. it
situação que dernamlar decisào ou providêlcia <1ue ultrapâssc sua compctôlcia.
16.'1. () Íiscal (l() c()rrhât() scú auxiliatkr pclos írrg:ios <lc asscssorarncnto jurítlico c dc controlc intcrrro tla

f'omccirlcnkr do olieto contlatual.
16,5. Na hi1útese da contrataçào de rcrceiros prc\,ista l() caput (lestc artilio, dever:io sef olxcrradas as scgrrintcs
l'egras:

I - a curpresa otr o profissiorral coulralado [ssurnirí'r responsabilidade civil olrjetiva pela veracidacle e pela prccisãro tl:rs

hfounaçôes prcstadas, llmará tcrrlro dc cornl)rolnisso dc conlldcnciali<{ade c não 1rctlcú cxcrccr atrilxtiç:-ur pr<ipria

c cxclrrsiva rlc lisclJ <lc cotÍrato;
II - a corrtrâtaçào de tcrcciros uào cximirir dc rcsponsabili<la<lc o liscal (lo conú:lto, rros linútes das ilfomraçôes
rcce bid:r.s <lo tcrcciro corrtrafarlo.

17. DÂ R}ISCISAO CONTRATI]ÀL
l7.l- O corrtrato cclebrado poderá ser rcscildido a qualquer Inomeuto, rros lcnnos dos Art. 137 a li]9 da Lei
14.133/21 c suirs sucessiras alteraçôcs postcriorcs, scm dileito a qual<1ucr intlenizaçào.
2313.2. Irorrnllizada a rescisào, que rigorará a parúr <l:r datr de sua cornulicaçào à coutlatada, cslit crtl.rcllarii a

documcutaçào correspoudcrÍe aos produtos/itens l<.rrlccitlos t1ue, se aceitos pcla F'iscaliz4:-ro, serào pagos pcltr

C()N-fIldl ANTE, deduzidos os débitos existentcs.

18. DAS DTSPOSIÇO}§ GERÂIS
18.1. No caso dc totlos os lbrnccedorcs rcstarern desclassificados ou ilabilitatlos (proccdirncrtto [nci-ssado), a

Àdrrrinisaação podcrá r'irlcr-sc, para a contrataqào, tlc proposta obtida ua pesqüsa cle prcços quc seniu (lc basc ao
px>ccrlirncrrt<>, se hourrr, pririlcgi:urdo-se os rncnorcs l)rcços, sunl)rc quc possí\'el, e desde quc atcndidas às

cotrrliçõt s dc I rirlrilitalào t rigirl:r'.
l8.l .1. No c:r,so do subitcm :ultcrior. a (or rtrirtilçlo scla r 

'pcr:rt iou:rlizada làmtlcste procctlitnelrto.
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l8.l'2. íLrar prazo pam que possa haver adequzçào das propostas ou da documcnlaçào cle habilitação, corrf<rrme o
cíLs().

18.2. I{avendo a neccssidade dc rcalização dc ato dc qualquer nahrreza pelos f<rrncccdores, cujo prazo nào c()nsac
dcste Aviso dc Contrataçào I)ircta, deveú ser atendido o praz.o indicado pelo agente competent€ da Admirristraçào
na rcspcctiva rrotifi caçâo.
18.3. Cabeú ao fomecedor acompanhar as opemçôes, ficarxlo responsável pclo ônus dccorrente da pcrda do
negócio dialte tla inobsenârcia dc quaisquer mensagcns ernitidas pela Administrago ou de sua desconexào.
l8-4. Nào havendo expcdicntc ou ocorrendo qualqucr fato suJrervenieute que imlxça a realizaçào da diru.lgaq:ào
certarne Da data rnarcada, a diwlgaçào seÉ automaticamcntc transferida para o lp (primciro) dia útil subsequentc, n<r

mcsmo horário anteriormente estabclccido, clesde quc nào luja comulicação em conlrário.
18.5. Os hor'ários estabelccidos na divulgaçào deste proccdimento obsenarào o horário dc Bmsília-DF, inr:lusivc
piu-a <'onLrgem de tempo e registro rxr Sistema e na documcntaçào relativa ao proccdimcnto.
18.6. No julgamento das proposL.us e da habilitação, a Adminisl.r-açào poderá szunrcrros ou fa.[ras que não altcrern a
substância das propostas, dos documentos e sua ralidadc jurídica, mediante despaclro fundamentado, registrado cm
ata c accssíl,e| a todos, atribuindolhes viüidade e eficácia para Íins de habilitaçâo e classiÍicaçào.
18.7. As rrormas discipliladoras dcstc Àviso de Contratação Direta serão semprc interpretadas em favor da
amJrliação da disputa entre os intcrcssados, desde quc nào comprometam o intercssc da Administração, o princípio
da isouornia, a Íilalidade e a scgurarrça da contrataçào.
18.8. Os forrrccedores assurnem todos os custos dc prepar-àçào c apresentâção de suas propost:rs c a

Adrniuistr*ação nào será, em rrcrrhurn caso, responsável por esses custos, indcpcndcrrte mente da conduçixr ou d<r

rcsultarlo rlo lnocesso de contralnçào. 
í 
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ct" "..h;íiJ >;.1; à' ü",",."
Prcsidente da Cârnara municipal de Poúetama
CÂMARA MUNICIPAL DE POTIRETAMA

Rua: €dilson Yieia.554. Centro. Potirêtama'CE E rnail: camarâmuoicipâlpotiÍetâmàG)hotmail,aom

CNPJ: 41.286.634/0001 -30' wwrv.tamarapotirÊtâma.ce.qov.br
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AND(O M
MINUTÂDOCONTAATCI

TERMO DE COIYTRÀTO QT]E ENTRE SI FAZEM Â
CÂMÀRÂ MUMCIPÀL DE
ÂTrÀvgs DÂ SECRETÂRrA »n . t
DO OUTRO IÁDO Â EMPRESÂ

PÂRAO FIM QUEÂ SEGINR
SEDECIÁRÁ,:

PREÂMB{,I,o

'-.Â CÂMÂRÂ MUMCIPÁL DE POTIREIÀMÀ, pessoa jurídica de direito público inrerno, com sede a
Ccltro, Potirctâma, Ceaú, inscrita no CINIIJ/MI' sob o nq

, com sedc ir

rlcstc ato represcuLrdo pclo (a) Plesitlerrtc(a) tlc _____,,_____, Sr.(a)
doravarrtc denornin;rrlo tlc CONTRÁ'I'AN-IE c, do ourr<r lado, ir ernpresa

t cprcscntada por porLrdor(a) ClPl.- n'. _____ ___, ao lim assina.',
dorar.amte denominada de CONTRÀTADÀ de acordo com o Edital de DISPENSA ELETRONICA na

em mnformidade com o que preceio-ra a Lei Federal nq 14.133/2021de 1s de abril de 2021
dc lÍ)93 e su;Ls altcraç<->cs posteriorcs. sujeiLurdo-se os ( ontmtarrtcs às su:Ls nomra-s c :is c]áusdas c t.olrliçôes a scguir
:rjus tacla-s.

CItriUSTIÁ PRIMEIRA - DÂ FUNDÂMENIAÇÀo II,GAL
l.l. Disposições contitla,s tto art. 75, inciso II, cla Lei l.ederzl uq I,tr.lit}202l dc 1" de abril de 2021 c suas altc.r:rçôcs,
I)ccrcto N{trniciPal f 0116/202 rle 0Íl de Íàverciro dc 202.1, da Lci rf 8.078, tie I ll09l1990 - C<idigo <le f)clcsa do
Corsunridor, Lei Cornplerrrcrrtu nq 123 dc I l dc dezembro de 2006, l-ci Cornl)lcrncn[u rrq 117 cle 07 de Agosto dc
2014, l,ei F'ctlctrl nq 155/2016, de 27 de outubro dc 201(i, I-ci Fcdcral 12..tr40 de 07 dcjulho dc 201I <prc :ütcra o
título VII-A cla Consolitlação das L,cis do'I'rirballxr c dcrnais rormrls l)crlincntcs c, ainda, pcl:rs disposições
cstüclccirlas no preserrte L.orrtrato.

CI]IUSU-ASEGUNDÀ - Do oBJtr.fo BDESUAS ESPFTIFICÂÇÔES
2.1. Consútrri o objcto do prcscrrtc temro a aquisiçào coulômrc as

cspecificaçôes coutidas uos projefos c derlais dot urncntos quc inlcgnun estc Edital dc Dispclsa l-lctrôlica.
2.2. Estc contmlo scú rcgido pclo lülital rle l)ispensa llletrôrrica t" 1'20__ e seus arexos, pela l.ei !'eder:rl
1,1.1:t3/21 e pelas cláusulas e condiçôes lele lalqadas.

gÁUST]I-ÀTERCEIRÀ - DOVÂI,OR DO CONTRÂTO
3.1. A CONTRATÂNIE se obriga a pagar à CONTRATADÀ para realizar o objeto do presente Contrato o Valor
Global t1o Item dc R[i , sujeito as ilcidências
tributárias rtonnais suicito as incidôucias tribuúr-ias rrorrnais, c, cm conlormir.ladc com o proccsso dc

da seguinte forrna:

INSERIR PIANILI{A

CI,(UST]I.ÀQUARTÂ - Do REÀJT]STAMENTo DEPRE§ÇoS EDo REEQUILÍBRIo FINÁNCEIRo
4.1 Nos terrnos do al- 25, §7q, da I-ei na 14.133/2021, o presente edital consigna, como forma de manutençáo do
equilíbrio econômico-finànceio do conaato e reqiustamento de preços, o índice do IPCA ou ouEo que houve por
substihrilo, caso mais favonível à Administraçâo Pública, como critério de xualização monetária

Rua: Idilson Vieira, 554. CentÍo, Potiretama.CI E-mail: câmâran]uÍ]icipa,po{iretamaG,\hotmail.conr
CNPI: 4t.286.634/0C0 1 -30 - wu.'\','.caÍnarôpolirêtama.re.gov.br

CONTRÀTONO

inscrita no CNPJ sob o na, *______
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'tr.2. A tlala-base estará r'iuculada à datil do orçanrento cstima<lo c adjudicado ao licil;urtc rcnccflt>r.
4 3. À cxtinq:ão do cc»rttrato nào corfigur-ará óbi<'e para o reconhe<'irnenlo do dcscquilib o econôrnir.<>firr:urceirrr,
Itipótcsc crn tluc será c.ox:edida indcnizaçi-ro por neio rlc tcrrno irrdcnizatório. (art. l3l, p:uágral> Íurir.o da Lei
t1.133/2021)
4.1. () pcdiclo dc rcstabclccimelrto do cquilÍbrio cconôn co-finurcciro clcvcrá scr lormulado dunurtc a vigtncia do
corrtrato e altes dc clcrrtual prorrogaçiro, los temros do art. 107 da Lei no 14.133/2021.

cúusur^ errrNTA - DÂ l)or^ÇÀo oRÇAMENTT{RT
7.1. As <lcspcsas dccorreltes do corrtmto corrcú() por conta da tkÍaçào orçuncntiiria n':

sublilerncrdo de Despesa:
clerlerrto dc dcspcsa: l''ontc dc Rccursos: consignado 11()

orsaurelt() N{rlricip;rl tlc 20_.

Rua: Edilson Vieirà. 554, Centro. Potiretama .CÊ [.mail: cêmàramu!1i{ipalpotiretama€)hotmail.com
CNPJ: 4t,286.614/0001 -30 - rvrv$.camôííipotiretama.Çe.gov.br

CTÁT]SUI.C. SEXTÀ - DÂ GÂXANTIÀ DO CONTRATO
5.1. Nào haverá gararltiír contrirtual para o oltjcto dcstc contmto.

clÁusurÁ súrrMA - DÀ DtrRÂÇÀo EvrGÊNCrA Do coNTRATo
7.1- () Cr»rtrato tcrii priuo dc r,igôucia até 3I dc tlezernlrro dc 202.tr, passiur<lo a r,igorirr a partir da data de sua
assirtatur:r lxrrlcrrrlo scr adiur<lo rxrs ca-sos prcviskrs los artigos 105 a 107 da l,ei 11.133/2021 c suas altcraç<-rcs.

clliuslll-a orlÀvÀ - DAS ALTERÂÇÔES Do coN-lRATo
ll.l. ()s cr»rtrakrs regitlos t'onlirnnc o art. 12"tr, da l,r:i l'cdcral l1.l?'?,/2021, poderào ser alterados. cr»n as do'irlas
justificatiras, los segrriltes casos:

I- turilatcrahncrüc pcla ArLniuistmçào:
a) qualrlo hour r-'r moclilicaç'ào do projeto ou da,s especiÍicações, p:ua rlelhor adequaçào téclica a seus objetivos;
b) qu:urrkr ftrr leccssária a modilicaçiro do valor cr»rú:{ual cm dccontrrcia rlc acréscirno ou dirniuuiçà,,, (luirr rtitirti\ x
tlc scu obicto, nos lirnites perrniúdos por l,ci;
II- por ar'ordo crrlrc as parlcs:

a) quurdo corrvcnicntc :r subsdluiç:ão da garalti:r dc lonrecimcnto;
b) tluzurtlo necessiiriir a rnodiÍ-rcaçio do regirne cle ftrmecínento, bcm conxr do moclo tlc crrtrcga, enr lit<'c dc
r,cr-ilicaçào tócnica tl:r irraplicrüilidadc dos tcrrros corltratuais origirrírrios;
t') quatrtlo rrccessária a modilicação <ia lonna dc pir,r;arncnto por irnposiç:'io dc circunslânciit^s supcn ctrierttes, martido
o virlor iliciirl a(uali-ado c vcdada a autccipaçim d() pasunerrto em relaçào ao crorogzurla lirrarrcei«r lixatlo scm a
con-csporxltnte colltraprestação dc lôntccimcrtto de l>ctts;

[:rkr <lo píncipe ou em tlccorrôrrcia de làtos inprcvisír'cis ou prcvisíreis de consequôncias irtc culiLlcis, quc

irliabilizcnr a cltrcg? do olrjr:to do contrato tal como pactuarkr, rcslreil:xla, crn rlualquer cit-so, a repaltiçào olicdvir
rlc risco cslallelecida no corrtrato.
8.2. Nas altcr:rçôcs urriliúcrris a que se lefcre o iuciso I do c;qrut do ar1. l2d da I-ei Ftderal 14.133, o eoltrata<lo scrír

obrigado a aceitar, nas rncsrnas condiqires corltratuais, acrósciuros ott suprcss<-rcs dc alé 25% (r'ilte c cinco l)or (tcr)to)

do valor íricial atLtalizado do coutratc, rluc se Íizercrn rris olrrrs, los scn iç<.rs or rIiL\ (r)utl,[as! c! ll() càso de re{orma
rlc etliÍicio ou tlc ct1ui1>arncnto, <> lirnife pala os acróscirrx>s scrí dc 509o (cilxluclta por ccttto).

8.1.). As altelaçiics urrilatemis a quc se reli:re o inciso I do ciqrut do aI1. 124 da I-ei l'edelal 11.133/2021 rtão grtlcrão

transligrrzu o olrjeto (la coutrâtâção.
t|..tr. Se o contrato nào contcrnpliu- pr-cços uriúrios, cujo ;nlitarnrnto sc flzcr Ireccssário, esscs scrào lixirdos 1x>r mci<>

{a aprlicaçào da relzrçào gcral cntrc os valorcs tla proposta e o de orç:uncnto-b;sc da Adrninislr-ação sobre os plcços

rclcrcrrci:ús ou tle rner<'ado rigcltcs rra data do arlitamcnto, respeitados os lirnitcs cstabclccidos no art. .125 da Ici
tt.t33/2021.
ll.li. Nas alteraçõcs corltratuais para supressào de obrrs, bens ou serviços, sc o coltraLado.iá houvcr ad<1uiri<kr os

rnalcriais c os colocado no local dos trab:tlhos, cstcs dcvcn:Lo ser pagos pela Àthniiristraçi-Lo pclos custos dc aquisicào

r cg,ulanne ntr-^ c(»trprovados e nronc&rriiunerrtc Ícdustados, pcxleudo caber ilrdcniziçào lxrr oullos darr<>s

evenhralmcntc rlccorrenlcs da sul)rcssão, desde quc rcgulanrlerlte cornl)roYâd()s.
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t1.6, Caso haja alteração trrril;rtcral do contrato (luc aurnoltc ou diruilua os errr';rgos do coirtrirtado, a Adruirristr-ação
deverá restalxlcccÍ, uo nrcsrro {enllo aditiro, o cquilíbrio cr:onômico-llrrarrcciro irri<'i:rl.
8.7. Â cxtirrçào do colh?to trào cortfigurarír írbicc para o recolhccimcnto do desequilíbrio cclrrrôrnicoJinalccir o,
hipótese ern que serír corrccdida ilderrizaçãro por rncio de tcnno ildeniz;rt<irio.
1'}.8. () petli<lo de rcst;rlrc]ccilnctrtt> do cquiiíbrio econômico-fn:urcciro dcvcrá scl lbnnulirdo durirutc a rigêlcia do

t,}.10. A lirnrralizaç:io tlo tctrtro aditirrr é condiçiro p:ua a prorrogaçào ou a<'rós<'irno, pclo conüirL(l(), das lrrcstaç:õcs
cletcnnitradas pcla Âdmilrislrirçào no culso da cutrcga do olljcto do ('onl.rat(), sah.o nos casos de.justfi<ada
ttcccssitlatle de altecipação de scus cltitos, hipótcsc errr que a li»rrralizaçào rler,crá ocorrcr rrc lrraz-o rlárirrro tlc 0l
hrrn) rnôs-

ctÁusulâ NoNÂ - DÂs S{JBCoNTRÀTÂÇÔES
9.1 Não sená permitido sutrconhatação o objeto deste instrumento convocatório.

CIÁUSUIÁ DÉCIMA - DAs oBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. llcsponsabiliz;r-se pc'los vicios c darxrs decorrentes do objeto, tlc acortlo corn o Cí><ligo dc Dclcsa do
Corrsumi<krr ;

10.2. Comunicar ao contratarrte, no ptazo máúno de 2,tr (rürte e rpratro) lrorrs rluc :urtc<:c<lc :r rlat;r tla c<»r< lus:i<> <l;r

entrcgâ, os n)oti\os qr.re irnpossibilitcm o curnprirrrcrrto rkr prazo prclislo, r'orn a dcvida < r>mplorlLqà, r;

l0.ll. Atender às detelrninações reÉiulales ernitid:r-r pelo Íiscal ou gestor do contrato or1 autoridade superior e llresLrr'
todo esclarecirnelto ou ilfomração por eles solicitados;
10.,tr. lleparar', corrigir, rcmorcr, sr.rbstituir, às sulu cxpcrrs:u, lro [otal ou crl partc, rro prazo lirulo pck> Iisc:rl d<r

conlrato, os produtos/itcrx nos <1uais sc vcrilic;ucm r'ícios, dclcitos ou irrcorrcçôcs rcsultarrtcs da crrtr-cgir;

10.5. llcspolsabilizzu-se pclos r'ícios c darros <lccorcrÍcs do íirrrrct'irrrelrto do <>l4eÍo, bern cono por torlo c qualqucr
d:no caus:rdo à Âdm iistraçâo ou tercciros, láo rcduzindo essa resg»rsabilidadc a l-rscaliz;rçiro ou <r

;rcorupiurhamcnto da crrtrcga do objcto contratuirl pekr contmLulte, que Íicaú autorizado a descontar dos pagiuncntos

cieúlos ou da gararrtia, ciuso exigi<la, o valor cort csllolrdcutc aos dattos soíi-itlos;
10.6. licsponsabiliz;u.se pelo curnprincnto dc tod:rs as obrigrqõcs tr:Lbalhistir-s, pro.iclenciírrias, liscais, cornerciais e

a,s deliais preristas cm lcgislaçào cspcr'ífit;r, r'ui:r irradirnplôrrcia nlb lrurslcrc a rcsp<xrsabilitlade ao colltratalrtc c nir()

gxlcrír oncrar o objeto do c()Irtrato;

[0.7. Conluicar ao lisczú do confato, rro pr;zo dc 24 (r'ilúc e quatro) hor:rs, qualqucr oconôrtcia :urcnnal ou
acidente quc sc verifiqrte uo local da cutrcga clo objcto.
10.8. Paralisiu, por dctcnnirnçào do coltrarurtc, qualqucr ltrnrc< irnento quc uão esteja sendo prcstatlo dc a< ordo

corn a boa tócrtica ou que 1x»úra cut risco a seguralça dc pcssoas ou bels dc lcrccíos.
10.9. NI:urter (lumtltc todâ a vigência do cortrate, eür compatibilida(lc com as obrigaçircs it-ssurnitla-s, to<las :ts

condiçôcs cxigirl:s para habilitação ua licitaçào.
10.10. Curnprir, durantc t<xlo o pcrí<xlo de rigôncia do corrlrato, a rcscna de cargos prer,ista cnr lti pnra pcssoir corn

dcliciê1cia, piu:r reabiliLrdo da l'revidêlci:r Sociiú ou para aprendiz, lrcrn corno :Ls r-cscfl'.Ls de cargos Irrc\istits cm

outras uonnan cspecífi cas.

l0.l l. Guarct:u sigilo sobrc todas a-s irrf<rnnaq:ôes obtidiu crrr <lccorrôtrcia rl<> <:urnprin]clrto do c()!ltrato.

10.12. .,\rrar corn o ônus thcorrcnte dc cvcrrtual equívo<r> lo ünre rtsionancrrto dos qu;urtitatilos ric sua l)roposfa,
i1{usit.e qualto 1os cuslos viu-iávcis deconentcs dc lirtores lirturos c incertos, <lcvclttlo cornplclltetttá-los, caso o

prcvisto irricialmentc clrr sltil proposta rrào seja satisÍâkirio 1)ira o atclr(lirnclto do olljcto (la colrlrirlaÇ:io, exceto

qu:urdo tx'orrcr algrtrn dos cvcntos nrrolados rro art. 12'tr, lI, cl, da tri u" l'[.li:t3/2021-
10. ti:). Âlocar. os cmprrg:rclos ncccssários, corn habiliL4ào c conhccirnertto adequados, ao 1>crli:ito < umplirnento das

cláusuliu {o colhato, fonreceudo os tnateriais, eqüparnr:ÍÍos, làrralrlclrtas e utettsílios dcrniuxliL<los, cujir qrr:urtidadc,

qualiflaclc c tccrxrlogia dcverâo atelrlcr às recomendaçôcs de boa técnic:r c a legislaç;-rc dc regência.

10.14. Couduzir os tr-abalhos corn cstrit:r obsenàx'ia irs nomr;rs da lcgislaçao pcflirclúc, cumpúrclo as

tlcrenlilaçôcs rios l'odcrcs Irribli<'os, rnalteldo scrnlrrc lirnpo o local dc árnnazeralrctlto do obicto c tta-s nrelhores

cort(liÇôes de scgurarrça, hiuicrrc c disciplina.
10.15. Não pcrmitir ir utilizaçào dc qualqucr trab;rlho do rnelor de dezesseis ?uros, exceto lt:r (olxliçào de aprcrrdiz

para os rnaiores tlc quatoze ar()s, llcln perllitfu a utilização do tlabaiho <lo rrtcttor rle dez-oito lulos cm t]?balho

Rua: Édilçon Vieira, 554. Centro, Potiretama CÊ [ ntail; camaramunicipalpotiretôma6)hotmail.(om
CNPj: 41.286 63410001 -30 - rw;rc.ran]ar?pstiretàma.(e.gov.br
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notumo, pcrigoso ou insirlubre.
10.16. Protnover, se for o caso a guarda, manutençào c ügilância dc materiais, fenamcrrLas, e hrdo o que Iôr
nccessário o f'omecirncnto do objcto, durante a ,v.igência do conhato.
10.17. Providenci:u a subsdnrição dc qualqucr proÍissional envolr.ido no fomecimcnto do obieto contratual, cuja
conduta scja considemda indesejável pela liscalizaçào do contratante.
10.18" Rcspcitar os princípios de proteção dc rlarios pcssoais elenc':rdos na Lei Geral de Protcçào de Dados, l-ci no
13.709 de l4 de agosto dc 2018 e surrs alteraç<ics.
10-19 - Vcdar a utilizaç'ào, na enlrega do objeto do contr:rlo, de cmprepdo que seja farnili:u <le agente público
ocupante dc cargo em comissào ou íinção dc cortfiança no órgào Cont-ratante, nos tcrmos do aÍigo 7" do l)ccrcto n'
7 .203, dc 2010 cunprir com as dcrnais condiçôes corstantcs uâ proposla apresentada na licitação.
10'20 - Responsabilizr-se pelos r'ícios e danos decorreutes do objcto, dc acordo corn os artigos 12, 13 e 17 a27, do
Código de l)efesa do Consunüdor ([-ci na 8.07t1, dc 1990).

crÁusulA DECTMA pRrl\,íErRÀ - DÀS OBRrGÂÇOES »A COXrnaTeVm
I1.l. Exigir o cumprimcnto de todas as obrigações irssurnidas pela Conh-atada, dc acordo <rrn as <'láusulas dcstc
aviso, do tcrmo de reÍ'er€ncia e os termos dc sua proposla;
I1.2. Excrcer o acompanhamento c a fiscaliz;rção dâ entrega, por servidor ou cornissào eslrccialmente designados,
arotiuldo crn regislro próprio as I'alhas dctcckdas, indir:ando dia, nrês e ano, bcm como o norne dos empregados
cventuâlmentc cnvolüdos, e enczuninhaldo os aponlanentos à autoridade cornpetente piua as providêIciius cabíveis;
11.3. Notilicar a Corrl.ratada por escrito da ocorrência de er.errtuais imperÍ'cições, fa]has ou irregularidades
constatadas llo curso do fomecimento do objcto, Frxando prazo para a sua corrcção, certificando-se quc as soluçõcs
por ela Jrropostas sejarn as mais adcquadas;
I 1.4. Pagar à Contratada o valor resultaltc tlo fomecimento do produto, no prâzo e condiçôes estabclcci<las neste
aviso e no lenno de rcltrência.

Rtra: Idilson Vieira, 554. Centro, Potiretâma Ct E-mail: camaramunicipalpotiretama@hotmail.com
CN : 41.?86.634/0001 -30 - www.camarôpotiretama.ce.gov.bÍ

CItriUSUIÂ DECIMÀ SEGUNDA - DÂS SANÇÔES E INTRÀÇÔES ÂDMINISTRÂTWAS
l2.l - Cornete infraçào admirüstrativa, nos termos da l,ei nq 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à ürcxecuçào parcial do corrtrakr;
b) dcr causa à inexecuçào parcial do contrato qut: cause Br-ar.c dalo à Admirristração ou ao funciormrncnto dos
serriços públicos ou ao interesse colctivo;
<) der causa à inexecu@o toral do contrato;
d) deixar de eirlrcgar a documcntâção exigida para o certame;
c) nào maltiver a proposta, salvo em decorrência de fato supeneniente deridamente iustificado;
0 nào celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contnlaçào, quando convocado
dentro do praz-o de validade de sua proposta;
g) cnsejar o rehrdamento da cxecuçào ou dâ entrega do objeto da conEataçào sem moúr«r justiÍicado;

h) aprcsentâr declaraçâo ou documerrtação falsa exigida pa.ra o certarrre ou prest dcclaraçào |a.lsa dumlte a

dispensa eletrônica ou cxecuçào do contrato;
i) Íi"audar a corltfttaçào ou praticar ato fnu<lulento na cxecução do contraio;
j) comportar-sc de modo ili«.lôneo ou c<.rrneter fraudc de qualquer nahrreza;

k) praticar atos ilícitos com üstas a frustrar os objcíivos do cerizmc;
l) praticar ato lcsilo previsto tro arl 5e da tri nn 12.846, de le de agosto dc 2013.

12.2 - Serão aplicadas ao responsávcl pelzrs infraçócs aclministrativas acima descritas as seguilrtcs sançõcs:

12.2.1. Advcnência, quando o Contratado der causa à incxecução parcial do conl-rato, sempre que lào se justficar a

imposição dc penalidade mais grave (arr 156, §2q, da I€i);
12.2.2. Impedimento de licitar c contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alírrc:rs b, c, d, c, f e g do
subiiern acirna destc Conhato, sempre quc nào sc justificar a irnposiçào de penalidade mais grave (art. 156, §4o, da

t,ei);
12.2.3. Declaração de inidoneidadc para licitar e contratar, quando praticadas as conduras dcscritas nas a-líneas h, i, j,
k e I do subitem acirna deste Contràto, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a irnposiçào dc
penalidadc rnais grzvc (art. 156, §5q, da LÊi).
12.2.4. Multa:
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12.2..tr.1. rnoratírria dc 0,.5 Í, (cirrco décimos por ccnto) por dia de atraso injustilicado sobre o vakrr rla p:trcela
iuadimplida, :rté o linrite de l0 (dcz) dias.
12.2.'1.2, 5% (cilco por ccrtto) solrre o vtúol da corltmtação, ( irso tr prestaçà() ()u e utlcs,:r scja rca.lizacla de f<>nna
ilrcomplcta ou eIn <lcscolrlirnridadc cotn as corrdiçôes avençadas, sobrc cl r:rlor da contral,açào, p<>r rlia rlc
in'egularitla<lc Ita ptestação dos seniqos/crrtlega dos produtos, Iirnit;xla sua aplicaçào atci o márirlo {c l0 (flcz-) dias.
12.2,d.3. 10% (dez por ccnto) sobrc o virlor toerl tlo corrtralo, no caso da ilexet'ução toti d() conlrato.
12.2.ú.,4. O atr-aso sr{;erior a 10 (dcz) dias arrtodza a Àclmilisrraçàr a lrr()rlrovcr l rcscisào do corrtrato por
dcs<:umpritnento ou curnprimcttto ür cgular de sua-s clhusuku, cortfrrlne dispôe o irriso I clo:rt- I i:|7 da l,ei n.
I 1.133, de 2021.
12.13. A apli<'aç.Lo das sitnçóes previsl;Ls ucstc Corltralo lr.-Lo crclui, ern hipótcsc :rlgrrrniq a obligaçào rlc reparaçàcr
integr.al do daro c;msado ao Conlratautc (arf. 156. §9")
12. tr. 'foda-s a-s sarrçôcs prclistas ncstc Corlkato Ircdcrã(, scr alrlic;rtlirs curnulatir,:unentc corn a multa (:ul. 156, §74).
I2.li. furtes da aplicação da Inulh scrá lâcultada a delêsa do intercssarlri no prazo dc l.i (rlürrze) dias úteis, corrtatl<r
rla daur de sua intinraçiro (art. 157).
12.(i. Se a rnulta aplicada c as inderrizaç<ics cabír'cis lcrrcm supcrioles ao valor rkr pagarnento cvcrrtualmcntc dcrido
pclo Coutratante lo (ilÍrakrdo, alórn da pcrda dcssc valor, a diferrnça scrii dcsconkrd:r r]a 1çuarrlia prcstada ou será
colrada iudicialurerte (al. 156, §8o).
12.7. Previ:unente ao etrcarnilrltarncnto à cobrarrça iudicial, a niulta po<lerá ser rccolhida admirristrativiuucrrtc rtr
prazo nírxirno dc lli (quilze) di;rs, a <orrtar da data clo recclrinrcrrto tla cornunicaçào enviada lrla autoridadc
corlrpetcrrtc.
12.8. A aplicação das salç<-res rcalizar-sc-á crn proccsso ac}nilisllatir.o que asscgurc o conlradiklrio c a ampla dcícsa
ao Contrataclo, obsenando-se o 1»ocedirnclto prcristo rro caput e 1r:rrágraíbs clo iut. 158 tla I-r:i lo 1,1.1lll), de 2021,
paa irs pcnalid;xlcs dc impc<limclto tlc liciurr e (()rrtralar c dc <leclamçào dc inidolcidadc pala liciral ou cuutirtár.
i2.9. Na aplicaçào das s:urçõcs serão colsiderrlos (alt. 156, §l n):

a) a natureza c a gravidatlc da írlração r'<»nctid:r;
b) a-s pcculiaridadcs tlo caso concreto;
<) as cilcunstâIcies agl.â\'antes ou ater)uantes;
(l) os duros quc dcla proricrcm para o Contratiurtc;
c) a irrrplartaç:ro ou o aperfeiçoamcnto dc prograrna de integriiladc, cnrrfortrc nonnas e orientaq:ôes dos órgãos
de controle.
12.10. ()s al.os previstos como irrlr:rçõcs atlnrirrisl.r:rtivas nir L,ei ro l.tr.1i]3, dr: 2021, ou em outras leis de licitaçôcs c

cortratos da Âdrninistraçào l'ública que tarnbóm scjarn tipilicados corno atos lcsir,os rta Lei nq 12.{1.tr6, de 2013, serão

:rpurarlos c .iul6râdos corúrnrtameltc, rx)s rnesinos autos, obscn'ados o rito procedirncutal c :rutoridatlc ('otnl)ctcllte

tlcÍinidos rra rcli'r'ida l.ci (art. l5Í)).
12.11. Â personalidade juúdica <kr Corrtratado podcrír scr dcscr»rsidenda semprc <1ue utilizatla corn abuso do clir-cit<r

para Íacilitar, crrcobrir ou <lissimrrlal a práüca dos iúos ilícitos previstos rlestc Cortrato ou parir provociir conlitsit<t
pntrinrorrial, er llesse caso, todos os cll'itos das s:urções apii<'arlru à pcssoa jrtrítlica serio esteldidos aos scus

adnúristr:rdorcs e sócios com podcrcs dc adrninistração, à pcssoa.jurídica succssora ou à ernprcsa do mesrno rano
corn reli4ào de coligação ou corrlrolc, <lc 1':rÍo ou dc dircito, conl o C()rrtmtado, obscnados, eln t(xl()s os c:tsos, o

contraditóri(), a;rn4rla defesa e a obrigatoricdaclc dc anírlise jrtrí(lica prór'ia (art. lfi0).
12.12. O Cortràtiurte dcr,erá, no lrrazo máximo 15 ktuilze) dias útcis, cor)tado da tlata dc aplicaç.1o da sarçào,

ir gnrrar c rn:urter atualizirdos os rlarkrs relativos às s:urçócs por cla aplica<las, para lirts de publicidadc rro Catlasbo
Naciolal dc l:mprcsas Lririôneas e Suspersas (Ccis) c rro Cadasl.ro Naciou:l de lirnprcsas Purridas (Cncp),

irrstituídos lro furhito do Podcr Ixccutivo l'cdcr:rl. (Art. l6l).
l2.li:t. As sançôes dc irnpc<lirnento de licital e coutratar c dcclaraçáo <lc irri<lorrcidadc para licitar ou c()rtr-atar são

passÍr,eis rlc reabilitaçào rta lbnna do art. 16il da ki rru 11.133/21.

CI-IIUSI,ÍÁ DÉCIMATERCEIRÀ - DÂ FORMA DE PÂGÂMENTO E RECF,BIMENTO DOS PRODUTOS
13.1. Poderão ser firmados contratos, que serào natados de forma autônoma e se submeterão igua.hrente a todas as

disposições constantes da l-ei Ne. 14.133/2021, inclusive quanto à prorrogaçôes, a]terações e rescisôes.

13.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados seráo entregues mediante expedição de

ORDENS DE COMPRAS, por paÍte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quântitativos a serem

Rua: tdilson Vieira, 554, Centro. Potiretama.CI f "mail: camaramunicipalpotiíêtama@hotmail.çom
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entregucs, dc acordo com a conr,cniência e oportunidade administrativ4 a neccssidade e disponibilidade linalceira
da CON'I'RÂIâNTE.
13.2.1. À Ordem de Compra crniúda conterá os itcns pretrrxlidos e a respectiva quantidade, devel{o scr cnlrcgue
ao beneficiário do contrato no seu eudereço físico, ou errüada üa fac-sÍmile ao scu rrúmero {e teleforrc, ou aiada
remeúda üa c-mail ao seu endereço cletrônico, cqios dados constem do cadastro municipal,
13.2.2. o contratâdo deverá entrcgar os produtos/serviç's solicitados na ordem de compra,/sen'iços, oportruürlade
em quc rccebeú o atcsto declarando o forrrecjmento. Os produtos/serviços scrào erlrcgucs uas seguintcs ton{ições:
a) Nos locú determinados pcla administração do prescnte processo licitarório in{icado na Or{cm de
Compr:a,/scrviço;
b) No praz.o de no márimo dc 10 (dez) dias corridos. após o recebimenio da Ordern de C<.mprúerviço po 5orário
de 07h irs 13h (horário local), nos locais a serem determinados pela secretaria dernaldalte.
13.2.3. O aceite dos produtos/serviços pelo órgào recebcdor uào exclú a rcsponsabilidade civil do fornc<'cdor por
r'ício dc qua:rtidade, qualidade ou disparidade com as espcciÍicações estabelecidas rro anexo deste edital quarto aos
produtosl.scrviços ertregues.

_ 13.2.4. Os produtos/serviços devem ser enEegues conÍorme solicitado na Ordem de Compra/serviço, obscrv:urdo
rigorosamente as especficaçôes contidas no Instrumcnto Convocatório, no Termo dc Referência e obscnações
colstartcs de sua proposta, bcrn aixla as normas téc.nicas vigenGs.
13.3. Para os produtos/serviços objetos deste certame, dcverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestora(s) do Município de Potiretarna,/CE.
111.3.1. As inÍormações necessárias para emissào da làhrra c nota fisca.l deverão ser requeridas junto a(s) unid.rde(s)
gestora(s).

13.4. No caso de constatação da irtadequação do produto/scn iços fomecido à normas e exigências espcciÍicadas
ncste edital, na ordem de compra e na proposta \,cncedora a administralào os retusará, devendo ser de imediato ou
no prazo Ináximo de 24 (ünte e quâtro) horas adcquados às supracitadas condiçôes, sob pena de apücação das
penalidadcs cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
13.5. Os produtos/serviços licitados/colÍratados deverão ser entregues, obsen aldo rigorosamenie as espccilic.açôes
contidas tro 'ltmro de Referência, nos alexos desse inslrumento c disposiçôes constantes de sua proposta dc preços,
bem ainda às normas viçntes, iussumin<Io o contral,ado a rcsponsabiüdade pelo pagamento de todos os impos[os,
taxa-s e quaisqucr ônus de origeln ferierzl, estadual e municipal, bem corno, quaisqucr encargos judiciais ou
exLrajudiciais, sejam trabalhistas, previdcttciiírios, fiscais e comerciais resulhntes do fomecimento que flrcs scjam
imputilvcis, inclusive com relaçào a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substinrir, à suas expensas, no total ou em paÍc, o objeto em que se vcrilicarern

_- úcios, defcitos ou incorreções;
'b) ResponsabíIizar-se pelos danos causados diretamente à Àdrninistração ou a tercciros, decorrentes de sua culpa ou
dolo na exccuçào do fomecimcnto, não excluindo ou reduzfurdo essa respormabüdade a fiscaliz-a1àr ou o
acompanhamento pelo órgão interessado.
13.6. O praz-o pam pâgamento será de até 30 (trinta) dias, contaclos a partir da data da apresentaçío da Nota
Fiscúlàtura pela Contratada.
13.7. O pagarncnk) somente scÉ cfehrado após o atesto, pelo servidor co rpeüeDte, da Nota FiscüFamra
apresenlada pcla Contratada, que conterá o deta]harnento dos produtos enfegues.
13.7.1. O atesto fica condicionado à verificação da conformidadc da Nota FiscaVF'anrra âpresentada pcla Contr-atada

com os produtos efeti!'amente entregues.
13.8. Havendo erro na apresentaçào da Nota Fisca/Fatura ou dos documentos perdncnGs à contratação, ou, úrda,
circunstârcia que impeça a liquidaç:âo da despesa, o pagamento ficará pendente ate que a Contralada provitlctrcic as

me<lidas saneadoras. Nesta lüpótese, o pri|Zo para pagamerrto iniciar-se-á após a cornprovaçào da regularizaçào da
situaçào, nào acarretando qualquer ônus pat? a CoDtTatantc.
13.9. Scrír clctuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregulari«ladc verificada, sem prejuÍz.o das

sanções callíveis, caso se constatc quc a Conhatada:
13.9.1. Não produziu os resultados acordados;
13.9.2. Deixou de executar as atir,idades contratadas, ou nào as executou c.om a quali(lade mÍrima exigida;
13.10- Antcs do pagamento, a Contratante realizan:i cor»ulta para verficar a manutcnçào das condições de habilitaçao
da Contralada, devendo o resultado ser impresso, autenticado c juntado ao processo de pagamerto.
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13.11. () pagmento será efetuatlo por meio de Ordem IJancária de Crédilo, mediante depósito cm corta corrcnte,
na agêrtcia c estabelccimento barrcário indicado pela Contrâtaüt ou por outro mcio preústo na legislação vigentc.
13.12. Scní colsiderada corno data do pagaraento o dia em que corlstar como cmitida a ordern balcária para
pagarner lto.
13.13. A Connatante náo se resporrsabilú-ará grr qualquer dcspesa que venha a ser clctuada pela Conh-atada, que
por-r,enturâ nào tenha sido acorda<la no contrato.
13.14 - Ocorrendo ah-.rso no pagamento, desdc que a CONTRÂTÂDÀ nào tenha concorido, de alguma forma,
para o abaso, o lalor der,ido dcveÉ ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variaçào d<, Índice
Gral de Preços - Dispolibilirlade Intema (IGP-DI), dirulgado pcla Fundação Getíio Vargzr-s, lo pcríodo
comprccndido entre a data prcüsta e a do cfctivo pasafircrrto, ado&urdo-se o cril.ério "pró-rÀtâ temporis'pzu-a :s
atualizaçôes nos sub1rcríodos inferiores a 8O(trinta) dias.
13.15 - Deverào scr emitidas laturas de encenârnento ao lindar os r,ínculos dcstc Contrato por esgotàmento do
obieto, por lirral do prazo ou rescisáo contratual.
13.1& Seráo descontados de (fonna intcga.l ou parcelada) sobre o valor da lâtura, os valores decorrenücs de

-. indcnirnçôes ou dc multas eveirtualmente rcgistradas.

CI,IUSTII-À DÉCIMÂ QUÀRTÀ - DA FISCALZ.AÇÃO DO CONTRÂTO
14.1. O Í'ornecimento do objcto contrahr;ü deverá ser ac<xnpa.nhad:r c Íiscalizada por 0l (um) ou mais Íiscais do
contrato, represertartcs da Adnrinistração especialmentc dcsignados conforme requisitos estabelccidos ne ;r t. 7" !
!-.r t !-lilil 2i121, ou pelos respectivos substitut<», permitida a contntaç'ão de tercciros para assistiJos e subsidiá-los
com infonnaçôes pertinenles a cssa atribüçáo.
14.2. O fiscal do contrato anotârá em registro próprio torlas i» ocorrências relacionadas à execução / fomecitnento
do objcto dcsse contrato, detennirraldo o rlue for necessário para a regularização das falurs ou dos defeikrs

obscnados.
14.3. O Íiscal do conüato ürformar{ a seus superiores, cm tempo hábi.l para a adoção das mcdi<l:rs convenictttes, a

situação quc demarxlar decisào ou proüdência que ultrapa.sse sua compctência.
14.4. O fiscal do contrato será âuxiliado pclos órgàos dc assessoratnento jurídico c dc cotrtrole ilicnro da

Administração, que dererào dirimir dúvidas c sulxidiálo com informações relevaltes para prevenir riscos rta

execuçào ou entrega do objeto contranral-
14.5. Na hipótese da conFatação de terceiros pre\ista no caput deste :rtigo, dcYcrào ser observadas as seguiltes

re8ràs:
I - a cmprcsa ou o profissional contratado assuminí responsabilidade civil objetiva pcla vcracidade e pela precisáo das

inionnaçõcs presta{as, lirmará tcrmo de compromisso dc confidencia]idade e nâo poderá exercer atribuiçáo própria

e exclusira de fis«ú de contrato;
II - a conlntaçào dc tcrceiros rÉo eximirá dc rcsponsabilidade o fiscal do conrato, nos limitcs diu inlormações

recebidas do terceiro contratado.

CLIUSUI-A DÉCIMÀ QUINTÀ . DÀ RESCISÃO CONTRÃTUAL
l5.l- O contrato celebrado podcÉ ser rcscindido a qualquer momertto, nos tennos dos Art. 137 a 139 da I-ei

l4.l33l2l e suas sucessivãs alteraçôes posteriores, sem dteito a quzrlqucr ürderrizaçào.

15.2. !'ormalizada a rescisào, que ügorar-á a partir da data de sua cornunicaçào à cou{ratada, esta enEcgdá a

documcntação correspondente ios produtos/itens fomecidos que, sc aceitos pcla Fiscalizaçào, serào pagos pclo

CON'|RATANTE, deduzidos os débitos existentes'

CIÁUSUIá DÉCIMÂ SFXTA - DA LEGISIÁÇÃO ÂPUCÁ\,EL
16.1. Aplica-se a estc Congato e nos casos onússos, o disposto na ki Ftderal nn l4.l33l2l e suas albrações.

16.2. ó extrato do presente Cônhãto será publicâdo no Quadro de Àüs<» e site oficial da
p refe itu ra.

Ct,{( ISI ITf,\ DÍ,CIMÂ SL'fl MÂ - DOMICÍUO E }ORO
l7-l- Fica eleito o I'oro da Com:rca de POTIRETAMA, úrculada a Comarca de UCÀS, para dirimir quaisquer

dúüdas 4e execução ou ertrega do objeto deste Confâto ou de sua inkrpretaçào, dcsde que nào ensejem solução
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admirtistrativa.

D, por assim haverem acordados, declaram ambas as partes aceitfi todas as disposiçõcs estabclecidas rras cláusulru
:urteriores e, bem assim, obsenzr ficlmente as disposiçôes legais cm vigor.

Poúetrun:y'CE, xr de __- de 2024.

u()N-t]LA.T^N'l'ti

CONI]TA]âDA

TES'IEMUNIIÂS:

I
C.P.F. N.A

2

C.P.F. N.N

-t:
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